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1 - INTRODUÇÃO 

 

Este Manual de Auditoria Interna - MAI tem por finalidade básica definir conceitos, 

planos de trabalho, organização, competências, formas de planejamento e execução 

das ações de auditoria e controle, diretrizes gerais e a definição de procedimentos 

essenciais ao desenvolvimento dos serviços de auditoria, visando padronizar os 

procedimentos e disciplinar as atividades de auditoria da Câmara Municipal de 

Laranja da Terra/ES. 

 

Também tem como objetivo, orientar os trabalhos dos auditores facilitando sua 

execução sem pretender esgotar os assuntos aqui abordados, permanecendo aberto 

a uma constante manutenção evolutiva, buscando melhorias e atualizações 

contínuas em face de alterações na legislação e dos anseios da sociedade. 

 

Os agentes que desempenham função pública praticam atos que devem ser 

controlados de modo a verificar se foram cumpridos com o objetivo de forma 

impessoal, sem privilégios e sem desvio de finalidade, já que a falta de competência 

e a irregularidade na edição de atos podem acarretar a anulabilidade ou nulidade, 

uma vez que afrontam os Princípios Constitucionais da Legalidade, Impessoalidade, 

Moralidade, Publicidade e Eficiência, que regem a Administração Pública. E dessa 

perspectiva, consolidar a transparência e o controle social sobre a gestão. 

 

A Unidade Central de Controle Interno - UCCI tem como missão garantir serviço de 

auditoria e controle interno com excelência, mediante ações preventivas de 

orientação, fiscalização e avaliação de resultados, visando assegurar os princípios 

fundamentais da Administração Pública, e ainda, pautando-se sempre pela ética e 

transparência, com o objetivo de exercer o controle interno por meio de auditoria 

preventiva. 

 

Dessa forma, tanto o Agente Público, competente para a edição de um ato, como os 

responsáveis pelas Unidades Administrativas e as Executoras, devem respeitar as 

regras para que os atos e procedimentos cumpram os fins a que se destinam.  

 

Vários aspectos irão influenciar no processo de avaliação das Unidades, portanto, 

não pretendemos esgotar os assuntos relativos às auditorias, mas dar início à 

padronização e aperfeiçoamento, como forma de orientação para a execução dos 

trabalhos. 
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Em cumprimento do § 1º, do artigo 7º do Decreto 0737, de 24 de Outubro de 2012, 

aprovado pela Portaria do Presidente n° 012/2013 de maneira a regulamentar o 

Controle Interno do Legislativo, e com o objetivo de estabelecer procedimentos e dar 

conhecimento aos Agentes de Controle Interno, fica instituído o presente Manual de 

Auditoria Interna - MAI.   

  

 

2 - ASPECTOS LEGAIS E INSTITUCIONAIS 

 

A Constituição Federal, em seu artigo 31, dispõe que “a fiscalização do Município 

será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos 

sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da Lei”. 

 

Nesse sentido, a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que “Estatui Normas Gerais 

de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal”, em seu art. 75, destaca a 

importância da atividade do controle interno, particularmente em relação à execução 

orçamentária, que atuará sobre a legalidade dos atos praticados pelos gestores, 

sobre a fidelidade funcional dos agentes da administração e sobre o cumprimento do 

programa de trabalho. 

 

Ao mesmo tempo, a Lei Complementar Nº 101, de 04 de maio de 2000, no art. 59, 

preconiza que o Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de 

Contas, e o sistema de controle interno de cada poder e do Ministério Público 

fiscalizarão o cumprimento das normas de Gestão Fiscal.  

 

Cabe citar que a Constituição do Estado do Espírito Santo preconiza em seu Art. 76. 

Que os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, 

sistema de controle interno com a finalidade de: 

 I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução 

dos programas de governo e dos orçamentos do Estado; 

 II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficiência e 

eficácia, da  gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades 

da administração estadual, bem como da aplicação de recursos públicos por 

entidades de direito privado; 

 III - exercer o controle das operações de créditos, avais e garantias, bem 

como dos  direitos, obrigações e haveres do Estado; 

 IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional”. 
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A Lei Orgânica Municipal estabelece no Art. 128 que a fiscalização contábil, 

financeira e orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das entidades da 

administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 

aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara 

Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de controle interno de cada 

Poder. 

 

À luz da Resolução TC nº 227, de 25 de agosto de 2011 (alterada pela Resolução 

TC nº 257, de 7 de março de 2013) do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo, temos a obrigatoriedade de instituir e manter sistema de controle interno, 

bem como são impostas as penalidades para os jurisdicionados que não atenderem 

as determinações nela contidas. 

 

A Lei Municipal 0642, de 5 de Março de 2012, “Dispõe sobre o Sistema de Controle 

Interno do município de Laranja da Terra e dá outras providências”, assegurando 

assim, o cumprimento do ordenamento legal.  E o Decreto 0737, de 24 de Outubro 

de 2012, aprovado pela Portaria do Presidente n° 012/2013, dispõe sobre a 

regulamentação do Controle Interno no Poder Legislativo. 

 

 

3 - DA AUDITORIA INTERNA 

 

Auditoria Interna têm por objetivo examinar a regularidade e avaliar a eficiência da 

gestão administrativa e dos resultados alcançados, bem como apresentar subsídios 

para o aperfeiçoamento dos procedimentos administrativos e controles internos das 

unidades sujeitas às atividades de rotina, proporcionando uma razoável garantia de 

que tais processos funcionem de acordo com o planejado, fazendo recomendações 

em termos de economicidade, eficiência, eficácia, efetividade e equidade do 

desempenho organizacional. 

 

A Auditoria interna é de suma importância para as organizações, ajuda a eliminar 

desperdícios, simplifica tarefas, serve de ferramenta de apoio à gestão e transmite 

informações aos administradores sobre o desenvolvimento das atividades 

executadas. 
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Ressaltamos que, Controle Interno não é sinônimo de Auditoria Interna, já que esta 

equivale a um trabalho organizado de revisão e apreciação dos controles internos, 

normalmente executados por um departamento especializado, ao passo que o 

Controle Interno refere-se a procedimentos de organização como planos  

permanentes da instituição envolvendo todas as unidades executoras. A Auditoria 

Interna é uma atividade de avaliação independente e de assessoramento da 

administração, que procura garantir o cumprimento das metas previstas pela 

Administração. 

 

Para as atividades de auditoria torna-se necessária a elaboração da proposta de um 

Plano Anual de Auditoria Interna - PAAI, que será submetido à aprovação do Chefe 

do Poder Legislativo Municipal, tendo como objetivo, prevenir, detectar e corrigir 

possíveis falhas em áreas previamente definidas. 

 

 

4 - DA FINALIDADE DA AUDITORIA INTERNA 

 

O Controle Interno, através das atividades de auditoria, terá a finalidade de: 

 I. Examinar a legalidade dos atos da Administração e os resultados quanto à 

economicidade, à eficiência e à eficácia da gestão orçamentária, contábil, financeira, 

patrimonial e de pessoal; 

 II. Medir e avaliar a execução das diretrizes, objetivos e metas previstas no 

plano  estratégico e a eficiência e eficácia dos procedimentos operacionais e de 

controle interno; 

 III. Acompanhar a execução do orçamento e dos programas da 

Administração, visando comprovar o nível de execução, o alcance dos objetivos e a 

adequação do gerenciamento, bem como, a conformidade da execução com os 

limites e destinações estabelecidas na legislação pertinente. 

  

 As auditorias poderão ser regulares e especiais. 

 a) Regulares - referem-se aos trabalhos contidos no Plano Anual de Auditoria 

Interna - PAAI, e destina-se a acompanhar e avaliar a eficiência e eficácia dos 

procedimentos de gestão e controle interno, adotados pelas unidades responsáveis 

e executoras dos sistemas administrativos. 

 b) Especiais - abrange a realização de trabalhos especiais de auditoria, não 

compreendidos no PAAI. Destina-se ao exame de fatos ou situações consideradas 

relevantes, de natureza incomum e extraordinária, ou para atender solicitação dos 

ordenadores de despesa. 
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As auditorias têm a finalidade precípua de avaliar o cumprimento das Unidades 

Executoras quanto ao segmento dos procedimentos administrativos e/ou das 

Instruções Normativas implementadas na Administração, baseadas nos princípios da 

legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia, bem como, 

recomendar e sugerir ações corretivas para os problemas detectados, cientificando 

aos auditados da importância em submeterem-se às normas vigentes. 

 

Também é finalidade da Auditoria a averiguação dos fatos relacionados a denúncias 

apresentadas formalmente e com clara identificação do denunciante diretamente à 

UCCI ou ainda, através dos representantes dos órgãos setoriais do Controle Interno 

conforme descreve o art. 8º, “caput” do Decreto 0737, de 24 de Outubro de 2012, 

aprovado pela Portaria do Presidente n° 012/2013, dispondo sobre a 

regulamentação do Controle Interno da Câmara Municipal. 

 

5 - TIPOS DE AUDITORIA 

  

5.1 - Auditoria de acompanhamento da Gestão: realizada ao longo do 

processo de gestão, com o objetivo de se atuar tempestivamente, tem como 

finalidade verificar a compatibilidade das atividades da administração com as 

políticas formalmente instituídas, acompanhando os indicadores de resultados. 

Compreendendo ainda, o exame das peças que instrui o processo de prestação de 

contas anual, exame da documentação comprobatória dos atos e fatos 

administrativos, verificação da eficiência dos sistemas de controles administrativos e 

contábeis, verificação do cumprimento da legislação pertinente, avaliação dos 

resultados operacionais e da execução dos programas de governo quanto à 

economicidade, eficiência e eficácia.  

  

5.2 - Auditoria Contábil: compreende o exame in loco e/ou à distância (por 

via de sistema informatizado) dos registros e documentos e na coleta de 

informações e confirmações, mediante procedimentos específicos explicitados em 

programa de auditoria, pertinentes ao controle do patrimônio. Objetiva obter 

elementos comprobatórios suficientes que permitam verificar se os registros 

contábeis e financeiros foram efetuados de acordo com os princípios fundamentais 

de contabilidade e se as demonstrações deles originadas refletem, adequadamente, 

em seus aspectos mais relevantes, a situação econômico-financeira do patrimônio, 

os resultados do período administrativo examinado e as demais situações nelas 

demonstradas. 
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5.3 - Auditoria Operacional ou de desempenho: atua na avaliação dos 

processos de trabalho, avaliando a eficácia dos resultados dos órgãos/entidades em 

relação aos recursos materiais, humanos e tecnológicos disponíveis, bem como a 

economicidade e eficiência dos controles internos existentes para a gestão dos 

recursos públicos. Sua filosofia de abordagem é de apoio e assessoramento ao 

gestor público, com vistas a oferecer recomendações para o aprimoramento dos 

atos e fatos administrativos, melhoria dos controles e aumento da responsabilidade 

gerencial. 

  

 5.4 - Auditoria Especial: objetiva o exame não previsto de fatos ou situações 

consideradas relevantes, de natureza incomum ou extraordinária, sendo realizadas 

para atender solicitação expressa de autoridade competente quanto a trabalhos 

auditoriais não inseridos em outros tipos. 

  

 5.5 - Auditoria de Sistema: objetiva assegurar a adequação, privacidade dos 

dados e informações oriundas dos sistemas eletrônicos de processamento de 

dados, observando às diretrizes estabelecidas e à legislação específica. 

 

 

6 - FORMAS DE EXECUÇÃO DE AUDITORIA 

  

 I - Direta: consiste nas atividades de auditoria executadas diretamente pela 

UCCI - Unidade Central de Controle Interno, sendo subdividida em: 

 a) Centralizada - executada exclusivamente por servidores em exercício na 

UCCI - Unidade Central de Controle Interno. 

 b) Integrada - executada conjuntamente por servidores em exercício na UCCI 

- Unidade Central de Controle Interno, Sistemas Administrativos e Unidades 

Executoras  da Administração Pública Municipal. 

  

 II - Indireta: trata-se das atividades de auditoria executadas com a 

participação de servidores não lotados na UCCI - Unidade Central de Controle 

Interno, que desempenham atividades de auditoria em quaisquer instituições da 

Administração Pública ou entidade privada. 
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III - Simplificada: trata-se das atividades de auditoria realizadas, por servidores em 

exercício na UCCI - Unidade Central de Controle Interno, sobre informações obtidas 

por meio de exame de processos e por meio eletrônico, específico dos Sistemas 

Administrativos e Unidades Executoras, cujo custo benefício não justifica o 

deslocamento de uma equipe para o órgão. Essa forma de execução de auditoria 

pressupõe a utilização de indicadores de desempenho que fundamentam a opinião 

do agente executor das ações de controle. 

 

 

7 - TÉCNICAS DE AUDITORIA 

 

Constituem o conjunto de procedimentos a ser adotado no desenvolvimento dos 

trabalhos de auditoria. Destacam-se a seguir as principais técnicas adotadas: 

  

7.1 - Inspeção Física 

Consiste na verificação in loco da existência e da quantidade do objeto a ser 

examinado tratando-se de um procedimento complementar destinado a apurar: 

 a) a existência física: comprovação visual da existência do item; 

 b) a autenticidade: discernimento da fidedignidade do item; 

 c) a quantidade: apuração adequada da quantidade real física; e 

 d) a qualidade: comprovação visual ou laboratorial das condições de uso do 

item  examinado. 

 

7.2 - Exame da Documentação Original 

Técnica voltada para evidenciar os documentos comprobatórios de transações 

quando exigidos por imposição legal, comercial ou de controle. 

O exame do auditor observará o seguinte: 

  a) autenticidade: constatar se a documentação é fidedigna e se merece 

crédito; 

 b) normalidade: constatar se a transação é normal e corresponde ao escopo 

da  Instituição; 

 c) aprovação: constatar se a operação e a documentação foram aprovadas 

por pessoa  autorizada; 

 d) registro: comprovar se o registro da operação é adequado e se houve 

 correspondência contábil, fiscal, etc. 
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7.3 - Conferência de Cálculos 

Técnica amplamente utilizada que objetiva a conferência dos valores, números, 

revisão das memórias de cálculos das operações do órgão/entidade, dentre outros. 

  

7.4 - Exame de Registros Contábeis 

Procedimento usado para constatação da veracidade dos lançamentos contábeis, 

fiscais, e/ou outros, além de possibilitar levantamentos específicos, como por 

exemplo, composição de saldos, conciliações, etc. 

  

7.5 - Entrevistas (Indagação Escrita ou Oral) 

Consiste na formulação de quesitos e obtenção de respostas, que poderão ser 

obtidas através de declarações formais e/ou informais. 

  

7.6 - Exame de Livros e Registros Auxiliares 

Técnica conjugada com o uso de outra voltada a comprovar a fidedignidade dos 

registros principais examinados, e se esses registros são autênticos ou preparados 

apressadamente com a única finalidade de apoiar dados incorretos. 

  

7.7 - Correlação entre as Informações Obtidas 

Técnica usada para efetuar o inter-relacionamento mediante a análise e comparação 

das informações obtidas de fontes independentes e distintas no interior da própria 

Instituição. 

  

7.8 - Observação das Atividades 

Técnica de aplicação de testes flagrantes, constatação visual do auditor baseada na 

argúcia, conhecimentos e experiências deste, através da qual se pode revelar erros, 

problemas ou deficiências, observados os sistemas de controle interno, quando o 

auditor definirá os procedimentos ou técnicas a serem aplicadas e a extensão do 

seu trabalho. 

  

7.9 - Prova Seletiva ou Amostragem 

Procedimento empregado pelo qual se obtém informação sobre um todo, 

examinando-se apenas uma parcela dele. A amostra deve ser representativa do 

todo e a seleção da amostra deve ser imparcial, sem preconceitos ou tendências. 
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7.10 - Amostragem Probabilística ou Estatística 

O auditor restringe seu trabalho às operações, pontos críticos ou períodos, que se 

enquadrem em certos parâmetros previamente definidos. Os testes em seleção 

direcionada podem ser baseados em valor, tipo de atividade ou período de atividade. 

  

7.11 - Amostragem não Probabilística ou Subjetiva 

 

O auditor baseia seu trabalho em documentos ou formulários críticos de 

determinado número de transações ou eventos escolhidos aleatoriamente, mas 

obedecendo a critério metodológico predeterminado. 

 

 

8 - RESULTADOS DOS TRABALHOS DE AUDITORIA 

 

Os resultados dos trabalhos de auditoria deverão ser comunicados na forma de Nota 

Técnica, Súmula, Relatórios, ou Pareceres de Auditoria. 

  

8.1 - Nota Técnica: Documento que contém manifestação sobre assuntos 

jurídicos ou técnicos da Auditoria acerca de questões pontuais. É destinada a alertar 

o dirigente da área auditada, no decorrer do processo de auditoria, sobre a 

possibilidade de ocorrência causadora de prejuízo ao erário, de situação 

potencialmente irregular ou erros formais e que podem ser sanados de imediato. A 

Nota Técnica deve conter a origem da demanda, a fundamentação e o entendimento 

da auditoria interna sobre dado assunto.  

  

8.2 - Súmula: Síntese de recomendações da Auditoria baseada em 

irregularidades administrativas recorrentes detectadas pelos trabalhos de auditoria. 

O termo “súmula” é originário do latim sumula, que significa resumo. No Poder 

Judiciário, a súmula é um resumo das reiteradas decisões proferidas pelos tribunais 

superiores sobre uma determinada matéria.  

Dessa sorte, questões que já foram exaustivamente apontadas podem ser 

resolvidas de maneira mais rápida mediante a aplicação de precedentes já 

recomendados, evitando a multiplicação de processos sobre questões idênticas.  

 

 

mailto:camara@laranjadaterra.es.gov.br


 

12 

 

Avenida Luiz Obermüller Filho, nº 083, 2º Andar, Centro, Laranja da Terra/ES- CEP 29615-000- Telefax (27) 3736-1006 
CNPJ: 01.772.670/0001-99 - e-mail: camara@laranjadaterra.es.gov.br Site: cmlaranjadaterra.es.gov.br 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJA DA TERRA 

Estado do Espírito Santo 
PODER LEGISLATIVO 

Casa Legislativa Municipal Waldemiro Seibel 

 

8.3 - Relatório: É o documento emitido pela equipe da Controladoria Interna, 

com o resultado dos trabalhos e exames efetuados, que contém introdução, objetivo, 

resultado de exames específicos, avaliação de gestão, recomendações. É um 

instrumento de comunicação das ocorrências detectadas, mediante exposição 

simples, clara e objetiva que visa contribuir para a tomada de decisão e providências 

cabíveis. Neste documento deve haver a preocupação constante com a qualidade e 

segurança das informações nele inseridas.  

Esse relatório será submetido à autoridade a quem recair a competência de 

ordenador de despesas, e deverá ser encaminhado, de maneira sigilosa, quando o 

caso assim o exigir. 

Antes do envio, ao Presidente da Câmara Municipal, o Relatório Final será 

reavaliado, juntamente com o responsável pela unidade administrativa auditada, a 

fim de sanar possíveis dúvidas. 

O relatório de auditoria, bem como a exatidão das informações ali contidas, será de 

inteira responsabilidade do auditor que a realizou. 

Quando verificado que não houve observância à legislação vigente ou comprovada 

qualquer outra irregularidade, o relatório de auditoria concluirá pela recomendação 

quanto a procedimentos a serem adotados. 

O relatório deverá ser redigido de maneira clara e objetiva; devendo ser impresso 

em 02 (duas) vias e encaminhado à autoridade competente para ciência, análise e 

posterior envio às unidades administrativas auditadas, para as providências 

necessárias. 

A fase de acompanhamento tem o propósito de verificar a implementação das 

recomendações pelo auditado, podendo ser realizada no contexto de uma nova 

auditoria ou mediante inspeção. 

Após o recebimento do relatório pelo responsável da unidade administrativa 

auditada, será concedido prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, 

mediante solicitação formal do responsável. 

Após o relatório, os auditores devem acompanhar a aceitação e implementação de 

suas recomendações pelo auditado, de modo a garantir a eficácia do seu trabalho. 

O acompanhamento pode ser realizado mediante designação específica ou no 

transcurso do trabalho de auditoria subseqüente. 

O impacto da auditoria será medido nesta fase, quando é verificado o grau da efetiva 

adoção das providências pelo auditado e os benefícios decorrentes das 

recomendações. 

Na medida do possível, deve ser indicada a quantificação financeira desses efeitos, 

medida pela redução de despesa ou aumento de receita, de modo a prover sua 

periódica consolidação e divulgação pela UCCI. 
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Os impactos também podem ser qualitativos ou mesmo quantitativos sem expressão 

financeira (redução de tempo de espera, por exemplo). 

 

No acompanhamento devem ser adotados os seguintes procedimentos: 

 1) revisão sistemática das ações administrativas, confrontando com as 

recomendações dos auditores; 

 2) verificação dos efeitos das ações na correção das deficiências; 

 3) análise quanto à dificuldade ou facilidade de implementação das 

recomendações; 

4) determinação da necessidade de qualquer trabalho adicional, como 

 acompanhamento posterior ou auditoria subseqüente; 

5) revisão dos aspectos que deixaram de ser relevantes; 

 6) inclusão dos resultados do Acompanhamento nos relatórios de auditoria. 

O acompanhamento completa o ciclo da auditoria, à medida que fornece subsídios 

para o planejamento das próximas auditorias. 

  

 8.4 - Parecer: Trata-se das conclusões do Controle Interno a respeito de 

matérias, atos ou fatos que lhe sejam submetidos para exame. O parecer deverá ser 

numerado e conter indicação precisa e clara da natureza do exame e do grau de 

responsabilidade assumido pelo auditor interno. 

No âmbito do serviço público, a opinião do auditor será expressa mediante parecer 

quando se tratar de processo administrativo ou quando houver consulta ou denúncia 

oficialmente formulada pelas unidades administrativas. 

  

8.4.1 - Tipos de Parecer: 

 a) Parecer sem ressalva - será emitido quando o auditor interno verificar que 

no processo analisado não foi detectado nenhum tipo de irregularidade, isto é, 

quando em sua opinião, a gestão dos recursos públicos foi realizada de acordo com 

os princípios da Administração Pública. 

 b) Parecer com ressalvas - será emitido quando o auditor interno detectar 

irregularidade ou impropriedade sejam falhas ou omissões, tanto de natureza formal, 

no cumprimento das normas e diretrizes governamentais, quanto de natureza 

principiológica da Administração Pública. 
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c) Parecer com abstenção de opinião - será emitido quando os documentos 

analisados  não forem suficientes para sustentar a opinião do auditor. Nesse caso, 

a unidade  administrativa auditada deverá prestar esclarecimentos 

complementando a  documentação apresentada anteriormente ou encaminhar novas 

informações, caso  solicitadas, à UCCI. 

 

 

9 - PAPÉIS DE TRABALHO: CONCEITOS/CARACTERÍSTICAS 

 

Papéis de trabalho são registros que evidenciam as características dos atos e fatos 

relevantes apurados pela equipe durante a realização dos trabalhos. 

Constituem-se, portanto, no suporte de todo o trabalho desenvolvido pela equipe, 

contendo o registro dos procedimentos adotados, das informações utilizadas, dos 

testes executados, das verificações e conclusões a que chegou. 

Várias são as finalidades dos papéis de trabalho, contudo podemos destacar como 

principais: 

 • racionalizar a execução da atividade/tarefa; 

 • garantir o alcance dos objetivos; 

 • fundamentar o relatório com provas necessárias e suficientes; 

• facilitar a sua revisão; 

 • servir de instrumento para certificação de que os critérios adotados para a 

escolha da amostra foram os mais adequados; 

 • fornecer orientação para exames posteriores da equipe e superiores; 

 • constituir um registro que possibilite consultas posteriores, a fim de se obter 

detalhes relacionados com a atividade de controle realizada. 

 

Exemplo de alguns tipos de papéis de trabalho: 

 • os preparados pela equipe de UCCI - Unidade Central de Controle Interno; 

 • os preparados pelo Sistema Administrativo ou Unidade Executora a ser 

auditada; 

 • documentos fotocopiados; 

 

É importante não confundir papéis de trabalho com simples cópias de documentos. 

Essas, para se constituírem em papéis de trabalho, deverão ensejar observações, 

vistos, anotações e até demonstrações sobre as mesmas.  

Não basta copiar um documento, é necessário que sejam nele indicadas às 

informações relevantes, de modo a propiciar sua fácil localização.  
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Não existem padrões rígidos quanto à forma dos papéis de trabalho, pois, servindo 

para anotações ou memória da execução, devem ser elaborados a critério da UCCI 

e equipe de Auditoria. 

Para que um papel de trabalho possa realmente cumprir as suas finalidades, é 

necessário que seja redigido de forma clara e compreensível e os comentários 

deverão ser sucintos. 

Os papéis de trabalho que evidenciem irregularidades devem integrar o relatório, 

sob forma de anexo, pois servirão de suporte para as conclusões a serem 

apresentadas. Os demais ficarão arquivados na UCCI com a indicação do número 

correspondente ao papel de trabalho e respectivo Relatório de Auditoria, para 

eventuais consultas. 

 

 

10 - PONTOS RELEVANTES 

 

Os pontos relevantes são fatos significativos a serem relatados pela equipe. Devem 

ser apresentados de forma objetiva e suficientemente fundamentados para sustentar 

as conclusões.  

Os pontos relevantes abrangem fatos e outras informações pertinentes, incluindo 

casos e situações reais, não contemplando as conclusões da equipe, nem as 

recomendações resultantes. 

 

O desenvolvimento dos pontos é o processo mais importante de uma inspeção, visto 

que neles fundamentam-se as conclusões e recomendações que serão, 

posteriormente, objeto de auditoria específica. 

 

10.1 - Requisitos básicos 

O ponto relevante para ser considerado como tal, deve atender aos seguintes 

requisitos básicos: 

 • ser importante o suficiente para que mereça ser relatado; 

 • estar baseado em fatos e provas precisas que figurem nos papéis de 

trabalho; 

•  ser objetivo; 

• ser suficiente para respaldar as conclusões restantes; e 

 • mostrar-se convincente àqueles que não participaram da inspeção. 
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11 - ROTEIRO PARA DESENVOLVIMENTO DE PONTOS DE RELEVÂNCIA 

 

Diante de uma irregularidade ou deficiência aparentemente importante, a equipe 

deve desenvolver de forma rápida e apropriada todos os aspectos pertinentes ao 

problema.  

O processo de desenvolvimento de um ponto implica, normalmente, em: 

 • identificação da situação encontrada; 

 • identificação das linhas de competência e responsabilidade; 

 • identificação das causas; 

 • delimitação da extensão da ocorrência; 

 • identificação dos efeitos; 

 • identificação e exame das normas que regem a matéria; 

 • esclarecimentos prestados pelos responsáveis; 

 • formação de opinião; 

 • proposição de medidas corretivas; 

 • alterações na direção dos trabalhos de auditoria. 

 

12 - QUESTÕES DE AUDITORIA INTERNA 

 

As questões de auditoria são os elementos centrais na determinação do 
direcionamento dos trabalhos de auditoria, das metodologias e técnicas a serem 
adotadas e dos resultados que se pretende atingir. A adequada formulação das 
questões é fundamental para o sucesso da inspeção ou auditoria de desempenho 
operacional ou da avaliação de programa quanto aos tipos de dados que serão 
coletados, a forma de coleta que será empregada, as análises que serão efetuadas 
e as conclusões que serão obtidas. 
No caso das inspeções, observar-se-á a agilização do processo em conformidade 

com as determinações legais, manifestações pontuais e objetivas, fundamentadas 

na legislação, construindo, dessa maneira, o procedimento de acompanhamento, 

controle e fiscalização processual. 

No caso das auditorias, na elaboração dessas devem-se levar em conta os 

seguintes aspectos: 

 • clareza e especificidade; 

 • uso de termos que possam ser definidos e mensurados; 

 • viabilidade investigativa (possibilidade de ser respondida); 

 • articulação e coerência (o conjunto das questões elaboradas deve ser capaz 

de esclarecer o problema de auditoria previamente identificado). 
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As questões de auditoria a serem formuladas são classificadas em três tipos:  

 descritivas; 

 normativas; 

 avaliativas (ou de impacto, ou de causa e efeito). 

 

12.1 - Questões descritivas 

Formuladas de maneira a fornecer informações relevantes sobre o objeto da 

auditoria, em grande parte, devem ser respondidas durante a fase de levantamento. 

São questões do tipo: “Quem?” “Quando?” “O quê?”.  

Exemplo de questão descritiva: “Como funciona o programa?”. 

 

12.2 - Questões normativas 

São aquelas que tratam de comparações entre o desempenho atual e aquele 

estabelecido em norma, padrão ou meta, tanto de caráter qualitativo quanto 

quantitativo.  

Abordam o que deveria ser e usualmente são perguntas do tipo: “O programa tem 

alcançado as metas previstas?” 

A abordagem metodológica empregada nesses casos é a comparação com critérios 

previamente identificados e as técnicas de mensuração de desempenho. 

 

12.3 - Questões avaliativas (ou de impacto, ou de causa e efeito) 

Referem-se à efetividade de um programa e vão além das questões descritivas e 

normativas - “As metas foram atingidas?” Quantas pessoas foram atendidas pelo 

programa?” - para enfocar o que teria ocorrido caso o programa ou a atividade não 

tivesse sido executada. 

 

12. 4 - Formulação das questões de auditoria 

A formulação das questões de auditoria é um processo interativo, o qual depende, 

fundamentalmente, das informações obtidas na fase de levantamento e daquilo que 

se quer saber, como segue: 

 

1º passo - descreva o problema 

 

- O trabalho da equipe de auditoria consistirá em definir o escopo e expressar, de 

forma clara e objetiva, o problema que norteará todo o esforço de concepção e 

execução da auditoria.  
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2º Passo - explore as questões 

- O problema deve ser subdividido em partes que não se sobreponham. Cada parte, 

por sua vez, poderá ser subdividida em subquestões. 

 

3º Passo - estabeleça hipóteses 

- A equipe deve fazer um Brainstorm (tempestade de idéias) para identificar 

possíveis hipóteses de solução dos problemas identificados. A seguir deve-se 

estabelecer uma hierarquia de hipóteses/questões e subquestões relacionadas a 

cada um deles. 

 

4º Passo - teste suas hipóteses 

- Identifique as hipóteses/questões de difícil resposta e considere como as 

dificuldades podem ser contornadas. Confronte as questões com os recursos 

  • articulação e coerência (o conjunto das questões elaboradas deve ser capaz 

de esclarecer o problema de auditoria previamente identificado). 

 

5º Passo - defina as questões viáveis de serem trabalhadas 

- Os critérios para a escolha ou exclusão de determinada questão são a relevância 

das conclusões que poderão ser alcançadas e a factibilidade da estratégia 

metodológica requerida para respondê-la de forma satisfatória. 

- Priorize as questões e decida quais devem ser estudadas. Lembre-se que as 

questões devem ser sucintas e sem ambigüidades. 

 

6º Passo - avalie o impacto financeiro da questão 

- Sempre que possível deve-se demonstrar o impacto financeiro e o método a ser 

empregado para garantir economia de recursos. 

 

7º Passo - elabore uma proposta de trabalho detalhada 

- Uma vez definidas as questões de auditoria formuladas, relativas à equipe, ao 

cronograma e aos custos das atividades a serem desenvolvidas, essas serão o 

ponto de partida de uma auditoria de desempenho operacional ou de uma avaliação 

de programa e orientarão todo o trabalho de investigação. 
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13 - IDENTIFICAÇÃO E AVALIAÇÃO DE RISCOS 

 

Risco pode ser entendido como uma medida de incerteza, inerente a todas as 

atividades humanas e relacionado aos nossos objetivos. Essas incertezas podem 

gerar eventos de impacto tanto negativo quanto positivo. Os eventos de impactos 

positivos são geralmente denominados oportunidades e podem contrabalançar os de 

impacto negativo ou influenciar favoravelmente a realização de objetivos, apoiando a 

criação ou a preservação de valores. 

Aqueles de impactos negativos são considerados riscos propriamente ditos, com a 

possibilidade de impedir a criação de valores ou mesmo destruir valores existentes.  

É possível definir risco como potencial de perda para uma organização devido a 

erro, fraude, ineficiência, falta de aderência a requisitos legais ou ações que tragam 

descrédito à organização e que possam afetar negativamente o alcance de seus 

objetivos.  

Os riscos estão, portanto, associados à consecução dos objetivos da organização. 

Por isso, preliminarmente ao exame dos riscos, há que se identificar os objetivos da 

instituição, que devem estar alinhados com a missão institucional. Não alcançar os 

objetivos propostos é gerar descrédito à organização e não cumprir a missão 

institucional sinaliza para a sua falta de utilidade. 

O risco é, portanto, a ameaça de que um novo evento ou ação (interno ou externo) 

que afete os objetivos e as estratégias estabelecidos. 

A avaliação do risco em auditoria tem como uma de suas finalidades a de identificar, 

medir e priorizar os riscos a fim de se eleger as áreas auditáveis mais significativas. 

Nesse contexto, a avaliação do risco é utilizada para identificar as áreas mais 

importantes dentro do objeto da auditoria, permitindo ao auditor delinear um 

programa de auditoria capaz de testar os controles mais importantes, ou testar os 

controles com maior profundidade ou mais minuciosamente. 

No caso da auditoria interna, a avaliação de riscos pode determinar, por exemplo, 

que unidade ou processo avaliar, haja vista, o limitado número de horas de auditoria 

e de recursos disponíveis. 

Neste caso serão enfatizados unidades ou processos que apresentem maior risco. 

Outro enfoque da aplicação do conceito de riscos está relacionado aos objetivos da 

instituição, pois conhecidos estes objetivos, a auditoria interna pode direcionar suas 

atividades para a mitigação dos riscos relacionados à consecução destes objetivos, 

procurando eliminá-los. 
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Cabe ressaltar que, o desenvolvimento de um plano estratégico de auditoria, tanto 

externa quanto interna, usando a avaliação de risco como componente integrante, é 

um processo dinâmico. Os fatores de risco detectados e o processo de valoração 

desses fatores devem ser melhorados continuamente. A obtenção de informações 

atualizadas sobre as entidades no decorrer do trabalho de auditoria é subsídio para 

a reavaliação dos riscos. 

Portanto, a avaliação de riscos em auditoria tem por finalidade auxiliar no 

planejamento das atividades e diminuir o risco de auditoria, representado pela 

possibilidade de o auditor vir a emitir uma opinião tecnicamente inadequada ou 

significativamente incorreta. 

 

13.1 - Fatores (Matriz) de Riscos 

A matriz de risco é elaborada levando-se em conta os fatores de risco levantados, 

sob o prisma de serem (básicos, intermediário, secundários e de apoio), tendo os 

seguintes enfoques: 

a) Relevância 

- Fator de risco considerado básico, sendo de grande importância na determinação 

dos riscos. 

A classificação dos níveis será de acordo com o volume monetário envolvido nas 

operações processuais ou atividades auditadas, podendo ser: alto, médio ou baixo. 

 

b) Natureza da Operação (Atratividade) 

- Fator de risco considerado básico, devendo ser alterado conforme o grau de 

liquidez e do nível de atratividade dos ativos e classificação de risco conforme: alto, 

médio ou baixo; 

 Alto grau de liquidez financeira e muita atratividade (alto); 

 Liquidez normal e muita atratividade (médio); 

 Baixa liquidez e atratividade (baixo). 

 

c) Controle Interno 

- Fator de risco considerado intermediário, devido sua importância na determinação 

dos riscos, classificado de acordo com a ação da própria auditoria.  

Classificação de risco como segue: alto, médio ou baixo; 

 Controle Interno inexistente ou não aceitável (alto); 

 Controle Interno abaixo dos padrões de aceitação (médio); 

 Controle Interno satisfatório (baixo); 
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d) Data da última Auditoria  

- Fator de risco considerado intermediário, devido a sua relatividade na 

determinação dos riscos.  

Classificação de risco como segue: alto, médio ou baixo; 

 Auditado há mais de 04 anos (alto); 

 Auditado há mais de 02 anos (médio); 

 Auditado no ano anterior do plano (baixo); 

 

e) Interesse da Administração 

- Esse fator não deve ser considerado para determinar o grau de risco e tão somente 

para permitir a prioridade em que os trabalhos deverão ser desenvolvidos. Fator de 

baixa relevância. 

 

 

14 - A ÉTICA E O SIGILO DO AUDITOR 

 

É fundamental na realização da Auditoria que os auditores demonstrem ética 

profissional através dos seguintes atributos: 

 

a) Imparcialidade: o auditor deve ser imparcial, baseando-se nos fatos, não 

emitindo julgamentos e tomando partidos. 

 

b) Independência: o auditor interno somente é independente quando pode 

exercer suas funções de auditoria de forma livre e objetiva. A independência permite 

ao auditor exercer julgamento imparcial e sem tendenciosidade, que é essência a 

realização de uma boa auditoria. Isto se consegue através de adequado “status” na 

organização e objetividade na consecução de suas atividades. 

 

c) Honestidade: o auditor deve manter-se honesto, não aceitando qualquer 

tipo de suborno ou propinas, nem forjando qualquer tipo de situação imprópria. 

 

d) Soberania: possuir o domínio do julgamento profissional, pautando-se no 

programa de auditoria de acordo com o estabelecido na ordem de serviço, na 

seleção e aplicação de procedimentos técnicos e testes cabíveis e na elaboração 

dos relatórios de auditorias ou parecer técnico. 
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Conforme preceitua as Normas Profissionais do Auditor Interno, NBC P 3, aprovado 

pela Resolução 781/95 do Conselho Federal de Contabilidade - CFC, “O auditor 

interno deve respeitar o sigilo relativamente às informações obtidas durante o seu 

trabalho, não as divulgando para terceiros, sob nenhuma circunstância, sem 

autorização expressa da Entidade em que atua”. Observando que “o dever de 

manter o sigilo continua depois de terminado o vínculo empregatício ou contratual”. 

Além da ética e do sigilo o auditor interno deve possuir outros atributos pessoais, 

para formação de um perfil ideal, tais como: competência técnica; objetividade; 

planejamento; organização (zelo profissional); comunicação; integridade; senso de 

percepção; criatividade; urbanidade, franqueza, sinceridade; boa apresentação; bom 

senso; curiosidade; persistência; cooperação; boa entonação de voz; postura 

profissional; senso empresarial; abordagens construtivas; linguagem simples e 

inteligível; e obediência ao horário de trabalho. 

 

 

15 - PLANO ANUAL DE AUDITORIA INTERNA (PAAI) 

 

Ao final de cada exercício, a UCCI deverá elaborar o Plano Anual de Auditoria 

Interna, que será apresentado para os trabalhos que serão realizados no ano 

seguinte. 

Neste Plano devem constar os órgãos ou setores que serão auditados, a finalidade, 

o tipo de auditoria, o período estimado, a quantidade de auditores e as demais 

informações que se fizerem necessárias. O Plano Anual de Auditoria poderá sofrer 

alterações, por conveniência administrativa previamente discutida com a UCCI. 

Estando o Plano de Auditoria devidamente elaborado e aprovado pela administração 

superior, a UCCI dará ciência aos demais órgãos setoriais de como será executado.  

O auditor responsável pelo trabalho inicia seu planejamento através de: 

 consulta de trabalhos anteriores; 

 consulta de manuais de procedimentos, legislação, sistemas e outros; 

 entrevista com os responsáveis pelas Unidades Administrativas envolvidas 

no processo de auditoria; 

 análise dos objetivos daquele processo e controles existentes ou 

necessários. 
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16 - DO PLANEJAMENTO DAS ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA 

 

O planejamento da auditoria interna deve ser anual com projeção, inclusive, para 

exercícios futuros e compreenderá um conjunto sistemático de decisões, 

devidamente integradas, que expressem os propósitos da auditoria a serem 

atingidos e os meios de alcançá-los. 

 

16.1 - Planejar as Atividades 

   a) Diagnóstico da Área de Ação: pesquisar informações, analisar 

informações e elaborar proposições. 

 

b) Universo de Atuação: mapear os processos/funções objeto de auditoria, 

pontuá-los, definir prioridades. 

 

c) Definir Objetivos: identificar as tarefas básicas dos processos/funções 

objeto de auditoria, elaborar programa básico, delimitar carga horária de cada ação 

de trabalho. 

 

d) Elaborar Plano Anual: elaborar proposta de plano anual à administração, 

montar cronograma para o ano e definir programa individual de trabalho de auditoria, 

identificar as necessidades de treinamento e participação de técnicos externos; 

 

16.2 - Execução dos Trabalhos 

a) Executando os Trabalhos: planejar a execução dos trabalhos, realizar 

reuniões para ajuste de programação, promover levantamentos, testes, exames, 

comprovações e avaliações do processo sobre auditoria, manter atualizado o 

programa básico. 

 

b) Analisar e Alcançar os Resultados: analisar as informações e formar 

opinião, apresentar diagnóstico ao Controlador Geral, emitir relatório, apresentar 

resultados a equipe de auditoria, referenciar e arquivar papéis de trabalho. 

 

16.3 - Monitorar os Resultados 

a) Acompanhar a Execução do PAAI: acompanhar o desenvolvimento dos 

trabalhos de auditoria delimitado pelo Plano Anual de Auditoria Interna. 

b) Recomendações: acompanhar as implementações das recomendações e 

analisar os resultados obtidos. 
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17 - ORIENTAÇÕES E PROCEDIMENTOS PARA VERIFICAÇÃO DE 

PROCESSOS 

 

Este tópico, não deve ser considerado como norma exclusiva e definitiva, mas como 

um roteiro básico. Na verificação do caso concreto, outros itens devem ser levados 

em conta, como a incessante atualização da legislação e as peculiaridades de cada 

órgão ou entidade auditada. 

Estão distribuídas por assunto, envolvendo os pontos principais a serem 

examinados, padronizando os procedimentos a serem executados em atendimento 

aos princípios básicos de auditoria. 

 

17.1 - Plano Plurianual - PPA: instrumento de médio prazo para planejar, 

estrategicamente, as ações do Governo, pelo período de 04 (quatro) anos. Também 

demonstra as diretrizes, objetivos, indicadores, metas físicas e financeiras da 

administração pública. 

 Base Legal: Constituição Federal em seus Arts 165, 166 e 167; 

 Verificar: 

 1) O PPA foi elaborado e encaminhado à Câmara no prazo legal? 

 2) A definição dos objetivos e metas baseou-se em diagnósticos das 

necessidades, dificuldades, potencialidades e vocação econômica do Município? 

 3) Os programas e ações estão apresentados em planilhas com identificação 

do diagnóstico, diretrizes, objetivos, metas fiscais e financeiras e fonte de 

financiamento? 

 4) Realizou-se audiência pública para definição dos objetivos e metas 

constantes do PPA, quando exigido em lei? 

 5) A lista de presentes e a ata da audiência pública foram registradas em 

livro? 

 6) O PPA apresenta orçamento da receita e esta é compatível com a 

capacidade de arrecadação? 

 7) O Processo Legislativo se processou de forma regular? 

 8) O PPA atendeu ao Princípio da Publicidade? 

 9) O PPA foi encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado no prazo legal? 

            10) Há relatórios de avaliação do cumprimento dos objetivos e metas 

estabelecidas no PPA e tomada de decisão para correção de eventuais desvios? 
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17.2 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO: instrumento que estabelece 

as metas e prioridades da administração pública, constituindo elo entre o PPA e a 

LOA. 

Base Legal: Constituição Federal em seus Arts. 165, 166 e 167; LC nº. 

101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

 Verificar: 

 1) A LDO foi elaborada e encaminhada à Câmara no prazo legal? 

 2) A definição das prioridades e metas está compatível com o PPA? 

 3) Os programas e ações estão apresentados em planilhas com identificação 

do diagnóstico, diretrizes, objetivos, metas físicas e financeiras e fonte de 

financiamento? 

 4) Realizou-se audiência pública para definição das prioridades e metas 

constantes da LDO, quando exigido em lei? 

 5) A lista de presentes e a ata da audiência pública foram registradas em livro, 

quando exigido em lei? 

 6) A LDO apresenta orçamento da receita e esta é compatível com a 

capacidade de arrecadação? 

 7) O texto da lei dispõe sobre as questões indicadas na LRF conforme 

descritas nas normas de controle interno? 

 8) O processo legislativo se processou de forma regular? 

 9) A LDO atendeu ao Princípio da Publicidade? 

          10) A LDO foi encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado no prazo legal? 

          11) Há relatórios de avaliação do cumprimento das prioridades e metas 

estabelecidas na LDO, e tomada de decisão para correção de eventuais desvios? 

 

17.3 - Lei Orçamentária Anual - LOA: instrumento anual que programa as 

ações do governo a serem executadas para tornar possível a concretização das 

metas previstas no Plano Plurianual em observância da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO. 

 Base Legal: Constituição Federal em seus artigos 165, 166 e 167; LC nº. 

101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

 Verificar: 

 1) A LOA foi elaborada e encaminhada à Câmara no prazo legal? 

 2) As prioridades e metas estão compatíveis com a LDO? 

 3) As despesas estão classificadas de forma adequada e demonstradas em 

planilhas com identificação do diagnóstico, diretrizes, objetivos, metas físicas e 

financeiras e fonte de financiamento? 
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4) Realizou audiência pública para definição dos objetivos e metas constantes 

da LOA? 

 5) A lista de presentes e a ata da audiência pública foram registradas em 

livro? 

6) A LOA apresenta orçamento da receita compatível com a capacidade de 

arrecadação? 

 7) A LOA apresenta todos os anexos, adendos e demonstrativos exigidos pela 

norma legal? 

 8) Os estudos sobre a previsão das receitas, inclusive receitas correntes 

líquidas, foram disponibilizadas ao Poder Legislativo no prazo legal? 

 9) O texto da lei destaca os recursos dos orçamentos fiscais e da seguridade 

social e foi elaborado em obediência ao Princípio da Exclusividade? 

 10) A mensagem de encaminhamento da LOA foi elaborada conforme 

estabelecido na LDO? 

 11) O Processo Legislativo se processou de forma regular? 

 12) A LOA atendeu ao Princípio da Publicidade? 

 13) A LOA foi encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado no prazo legal? 

 14) A receita prevista foi desdobrada em metas bimestrais de arrecadação, 

aprovada por Decreto, publicada e encaminhada ao TCE no prazo legal? 

 15) Foram elaboradas a programação financeira e o cronograma de execução 

mensal de desembolso no prazo legal, aprovadas por Decreto, publicadas e 

encaminhadas ao TCE no prazo legal? 

 16) As metas fiscais anuais foram desdobradas em metas quadrimestrais? 

 17) Há relatórios de avaliação do cumprimento das metas estabelecidas na 

LOA e tomada de decisão para correção de eventuais desvios? 

 18) A LOA contempla recursos para atendimento dos gastos mínimos com 

saúde e ensino? 

 

17.4 - Empenho: é o ato emanado de autoridade competente que cria para o 

Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição (Art. 

58, Lei nº 4.320/64). 

 Base Legal: Lei nº 4.320/64 - Art.s 58, 59, 60 e 61. 

 Verificar: 

 1) A autorização do empenho foi feita pela autoridade competente - 

Ordenador de Despesa? 

 2) A nota de empenho está assinada pelo ordenador de despesa e o 

responsável pela execução orçamentária? 
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3) A data do empenho é anterior a data do documento comprobatório da 

despesa (nota fiscal)? 

4) O empenho foi emitido de acordo com a Lei nº 4.320/64 (arts 58, 59, 60 e 

61), ou seja, contém o nome do credor, de acordo com o cadastro geral, 

especificação da despesa por categoria econômica, por função, subfunção, 

programa, projeto/atividade, saldo orçamentário anterior e atual e o valor da despesa 

efetuada? 

 5) O empenho excedeu aos limites dos créditos concedidos? 

 6) Os empenhos globais, estimativos estão tendo seus saldos controlados? 

 7) Houve desdobramento de despesa para evitar licitação? 

 8) As notas de anulação de empenho estão sendo emitidas pelo ordenador de 

despesas com justificativa de cancelamento? 

 9) O valor anulado está sendo lançado à conta da dotação específica? 

          10) Os empenhos estão sendo emitidos por Órgão ou Unidade? 

          11) Está sendo feita consulta do CNPJ junto à Receita Federal para verificar 

se o fornecedor encontra-se ativo? 

  

17.5 - Liquidação: consiste na verificação do direito adquirido pelo credor 

com base nos documentos que comprovem a aquisição de tais direitos - art. 63, § 2º, 

Lei 4.320/64. 

 Base Legal: Lei nº 4.320/64 - artigos 62 e 63. 

 Verificar: 

 1) A despesa foi previamente empenhada e, no caso de Restos a Pagar, está 

devidamente processada? 

 2) Houve a comprovação (Atesto) da entrega efetiva do material, da prestação 

do serviço, ou da realização da obra? 

 3) A Nota Fiscal contém: 

 • data limite para emissão? 

 • descrição clara do objeto? 

 • data da emissão? 

 • informação por extenso do órgão/cliente? 

 • rasuras? 

 • CNPJ anotado de forma legível? 

 • preenchimento por meio eletrônico ou a caneta? 

 4) O Atesto das Notas Fiscais possui identificação, assinatura do responsável 

pelo recebimento do material e/ou serviço? 

 5) No recebimento do material foi dado entrada no almoxarifado com as 

especificações constantes na nota fiscal? 
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6) Houve consignações e os devidos lançamentos analíticos em contas 

específicas? 

 7) O processo está devidamente identificado com o número do 

projeto/atividade? 

 

17.6 - Ordem de Pagamento: é o despacho exarado por autoridade 

competente, determinando que a despesa seja paga (Art. 64 da Lei nº 4.320/64). 

 Base Legal: Lei nº 4.320/64 - Art. 64. 

 Verificar: 

 1) As etapas do processo de execução de despesa foram obedecidas? 

 2) Nas notas de autorização de pagamento (ordem de pagamento-OP) 

constam todos os dados necessários à realização do pagamento, indicando o nome 

do credor, endereço, total das despesas, descontos, valor líquido a pagar, número 

de empenho, tipo, demonstração do saldo, local, data e nome do responsável? 

 3) Houve anulação e está devidamente justificada no processo? 

 4) O pagamento foi autorizado pela autoridade competente - Ordenador de 

despesas? 

 5) Consta no processo toda documentação exigida (nota fiscal, fatura, recibo, 

guia, nota de pagamento, e outros), foi emitida em nome do credor e preenche os 

requisitos legais? 

 6) Os valores da Ordem Bancária foram iguais aos lançamentos contábeis e 

do extrato bancário? 

 7) Foram feitas as devidas retenções das alíquotas previstas em lei? 

 8) Todas as formas de pagamento estão devidamente assinadas pelos 

credores, com RG e CPF, ou autenticadas? 

           9) Foi realizada consulta da situação fiscal do fornecedor junto aos órgãos 

públicos (Federal, Estadual e Municipal)? 

 

17.7 - Restos a Pagar: são despesas empenhadas e não pagas até o dia 31 

de dezembro. Classificam-se em processados e não processados. Os Restos a 

Pagar Processados referem-se a empenhos executados, liquidados e aptos ao 

pagamento. 

Por outro lado, Restos a Pagar não Processados são os empenhos de contratos em 

execução, não existindo ainda o direito líquido e certo do credor. 

 Base Legal: Lei n° 4.230/64 - art. 36. 

 Verificar: 
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1) As despesas empenhadas e não pagas até 31 de dezembro foram 

relacionadas e inscritas em Restos a Pagar, em conformidade com o Art. 36 da Lei 

nº 4.320/64 e com o Art. 42, da LC 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF? 

 2) Foram autorizadas pela autoridade competente? 

 3) Há distinção entre Restos a Pagar Processados e Restos a Pagar não 

Processados, por fornecedor, valor, natureza, despesa e órgão? 

 3.1) Houve no sistema financeiro o controle analítico anual? 

4) Possuem revisões periódicas na conta Restos a Pagar, para efeito de 

prescrição e de outros cancelamentos? 

 5)Todos os cancelamentos de Restos a Pagar com prescrição interrompida, o 

pagamento reconhecido, o direito do credor, foram registrados na dotação 

consignada para atendimento das despesas de exercícios anteriores? 

 6) Os saldos financeiros dos Restos a Pagar representam com exatidão os 

valores dos efetivos compromissos a pagar? 

 7) A inscrição em Restos a Pagar foi feita nominalmente, com o compromisso 

efetivamente assumido no exercício financeiro? 

 8) As despesas inscritas na conta Restos a Pagar Processados ocorreram 

quando do recebimento do material, da execução da obra ou da prestação de 

serviço correspondente? 

 9) O valor dos créditos anulados, relacionados como Restos a Pagar, foi 

convertido como receita ou lançado contabilmente? 

           10) Observou a Lei de Responsabilidade Fiscal no tocante a Restos a Pagar 

(Art. 42)? 

          11) Observou a Lei de Responsabilidade Fiscal no tocante ao art. 20 que veda 

ao titular de Poder ou Órgão, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, 

contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro 

dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 

suficiente disponibilidade de caixa para este efeito (LRF, art. 42)? 

 12)  Os Restos a Pagar foram inscritos como não processados, e no exercício 

seguinte houve procedimento contábil (lançamento), e a “liquidação” somente após o 

atesto do recebimento ou prestação de serviço? 

    13) Os Restos a Pagar foram quitados mediante as seguintes condições: 

 I. Constituição de uma comissão para análise criteriosa quanto aos aspectos 

legais, físico-financeiros e da qualificação dos gastos nas despesas inscritas em 

Restos a Pagar? 

 II. A validação consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo 

por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, referente 

aos fornecimentos feitos ou serviços prestados, e teve por base 
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a) O contrato, ajuste ou acordo respectivo? 

b) A Nota de Empenho (NE)? 

c) Comprovação da efetiva entrega do material ou serviço? 

d) Vistoria e aprovação da obra? 

 III. Após a aferição, revisão e vistoria no processo, constatou-se a 

regularidade da despesa “in loco”? 

 
 17.8 - Disponibilidade Financeira - Bancos: Os recursos financeiros são 

provenientes da arrecadação de tributos, convênios, acordos e parcerias, ou seja, 

são todos recursos públicos. Portanto, é preciso acompanhar diariamente as 

entradas e saídas destes recursos financeiros, e para uma gestão eficiente é 

necessário um controle das contas que evidencie sua realidade, confiabilidade da 

movimentação diária em tempo hábil. 

Verificar: 

 1) O saldo bancário do dia foi registrado de modo a coincidir com o Razão? 

 2) A conciliação do saldo bancário foi realizada pelo menos uma vez por mês? 

 3) A movimentação de recursos de convênios está em conformidade com o 

termo de contrato? 

 4) Os extratos bancários e Boletim da Tesouraria estão disponibilizados com 

regularidade? 

5) Os recibos de depósitos bancários estão devidamente autenticados e 

rubricados? 

 

17.9 - Bens Móveis: Deverá haver registros analíticos de todos os bens de 

caráter permanente, com indicação dos elementos necessários para a perfeita 

caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis por sua guarda e 

administração.  

Para efeito de classificação da despesa, considera-se material permanente o de 

duração superior a 02 (dois) anos. 

O inventário é de responsabilidade da Secretaria da Câmara Municipal, e deve ser 

realizado por uma comissão composta, preferencialmente, por, no mínimo 03 (três) 

membros. Contudo, a não realização do inventário físico-financeiro anual dos bens, 

tanto móveis quanto imóveis contraria o disposto no art. 96, da Lei nº 4.320/64. 

Por outro lado, existem normas que precisam ser observadas para se proceder à 

incorporação e registro de um bem oriundo de um convênio, empresa/organização, 

pessoa física e fabricação própria ou de terceiros.  

Assim, é necessária a seguinte documentação, nos casos específicos: 
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Convênio: Cópia do termo de convênio, nota fiscal, relação detalhada dos bens e 

respectivos valores. 

Empresa/Organização: Termo de doação, termo de aceitação, transferência de 

domínio e relação dos bens com os respectivos valores. 

Pessoa Física: Termo de permissão de uso, constando CPF, descrição e valor do 

bem, ou nota fiscal. O processo necessita de autorização do Ordenador de 

Despesas. 

Fabricação Própria ou de Terceiros: Guia de produção e documento que 

comprove a fabricação do bem emitido pelo executor. 

 

Reincorporação: Ofício de solicitação da referida incorporação. 

 Base Legal: Lei nº. 4.320/64, art 15, § 2º, e arts. 94, 95 e 96. 

 Verificar: 

1) Existem registros atualizados relativos à identificação, à localização, ao valor 

dos bens móveis e dos responsáveis por sua guarda e administração? 

2) Os registros contábeis dos bens móveis conferem com os registros 

cadastrais? 

3) No controle dos bens móveis há registro de: 

a) Distribuição dos bens móveis? 

b) Afixação de chapas de identificação com número do registro? 

c) Emissão de Termo de Responsabilidade e guarda dos bens? 

d) Recolhimento por inservibilidade, perda ou extravio, furto ou roubo, 

alienação, doação, desnecessidade, obsoleto ou outro? 

e) Redistribuição? 

f) Empréstimo, troca ou transferência? 

g) Baixa, ou outro? 

4) As ocorrências com os bens são comunicadas ao responsável pelo Sistema 

Administrativo? 

5) No controle cadastral dos bens móveis há informações de: 

a) Número do registro cadastral? 

b) Requisitante do bem? 

c) Nomenclatura e descrição do bem? 

d) Dados do fornecedor? 

e) Número da Nota de Empenho, valor e fonte de recursos? 

f) Movimentação de carga, data, número do documento fiscal, número do termo 

de responsabilidade, transferência, recolhimento, descrição da declaração, ou outro? 

g) Identificação do responsável que autorizou à baixa? 

6) Existem Termos contendo assinatura dos responsáveis por setor? 

mailto:camara@laranjadaterra.es.gov.br


 

32 

 

Avenida Luiz Obermüller Filho, nº 083, 2º Andar, Centro, Laranja da Terra/ES- CEP 29615-000- Telefax (27) 3736-1006 
CNPJ: 01.772.670/0001-99 - e-mail: camara@laranjadaterra.es.gov.br Site: cmlaranjadaterra.es.gov.br 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJA DA TERRA 

Estado do Espírito Santo 
PODER LEGISLATIVO 

Casa Legislativa Municipal Waldemiro Seibel 

 

7) As aquisições, baixas, cessões, doações e permutas estão regularmente 

registradas na Contabilidade? 

8) No caso de bens inservíveis, antieconômicos e obsoletos, houve 

providências para sua baixa? 

9) Foram observadas as normas de licitação nas aquisições e alienações (se 

for o caso)? 

  10) Estão sendo realizados inventários anuais dos bens e a soma dos valores 

obtidos confere com o valor registrado na contabilidade? 

 11) Ao realizar depreciações, correções (se for o caso) e reavaliações legais 

foram utilizados índices vigentes? 

 12) O Setor Contábil é informado sobre aquisições, alienações, cessões, 

permutas, baixas, reavaliações ou quaisquer alterações havidas, e se estes atos são 

autorizados pelo Ordenador de Despesas? 

13) Todos os bens móveis cedidos ou recebidos possuem o respectivo termo? 

14) Em toda saída e retorno do bem para conserto existe controle formal? 

15) Os bens inservíveis estão recebendo baixa, por comissão instituída para tal 

finalidade? 

16) Há padronização da cor externa dos móveis? 

17) Está sendo cumprido o que determina no art. 70, Parágrafo único, da CF - 

Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, 

arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos 

quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza 

pecuniária? 

 

17.10 - Bens Imóveis: de acordo com o Código Civil, “são bens imóveis o solo e 

tudo o que se lhe incorporar natural ou artificialmente. Considerando-se, para os 

efeitos legais, os direitos reais sobre imóveis e as ações que os asseguram e o 

direito à sucessão aberta”. (vide arts. 79 a 81, Lei 10.406/2002).  

O imóvel deve ser submetido a levantamento geral e ter escrituração sintética na 

contabilidade. É necessário que se realize o inventário físico financeiro de todos os 

bens imóveis pelo menos uma vez por ano. 

 Base Legal: Lei n°. 4.320/64, Lei 8.666/93 e Lei 10.406/2002. 

 Verificar: 

1) Os bens imóveis do Município, utilizados pelo Poder Legislativo estão 

organizados em processos, estando estes em arquivo? 

2) Para cada imóvel existe escritura pública devidamente arquivada e 

registrada em cartório? 

3) Constam nestes processos os documentos complementares, como: 
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a) Planta do terreno com representação das benfeitorias? Tombamento? 

b) Termo de Responsabilidade administrativo sobre o imóvel distribuído? 

c) Ficha de cadastro do imóvel no controle patrimonial? 

d) Laudo de vistoria? 

e) Termo de entrega e recebimento do imóvel? 

f) Termos de recebimento provisório e definitivo de obra? 

g) Original do “Habite-se”? 

4) Há registro de emissão de laudo de avaliação anual dos imóveis emitido 

por comissão, e atualizado por lançamento contábil no ativo permanente? 

5) Existe registro contábil identificando todos os bens imóveis pertencentes ao 

Município, que são utilizados pelo Poder Legislativo? 

6) Há comunicação ao Departamento Contábil/Financeiro, através de 

documento hábil, de ocorrência de baixa ou incorporação de bem imóvel? 

           7) Qual o índice utilizado para depreciação ou reavaliação dos bens 

imobilizados? 

           9) Nas alienações são observadas as normas de licitação vigentes? 

          10) No inventário analítico anual dos bens imóveis são arrolados todos os 

bens? 

          11) Na alienação dos bens imóveis existe concorrência pública e fixação de 

preço mínimo não inferior ao seu valor de mercado? 

         12) Há autorização legal para a alienação dos bens imóveis? 

         13) Todos os bens estão corretamente classificados nos bens imóveis nas 

demonstrações contábeis? 

 

17.11 - Contrato: é o acordo recíproco de vontades que tem por fim gerar 

obrigações entre os contratantes. 

O Contrato administrativo ou contrato público é o instrumento dado à Administração 

Pública para dirigir-se e atuar perante seus administrados sempre que necessite 

adquirir bens ou serviços dos particulares. 

 Base Legal: Lei n°. 8.666/93. 

 Verificar: 

1) O Termo de Contrato ou instrumento equivalente está devidamente 

assinado? (art. 38, X, da Lei 8.666/93). 

2) A Administração convocou regularmente o interessado para assinar o 

Termo do Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e 

condições estabelecidos (art. 64)? Ou foi prorrogado nos termos do § 1º do art. 64? 
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3) A publicação resumida do instrumento de contrato ou de aditamentos na 

imprensa oficial, atendeu o que determina o art. 61, Parágrafo único, da Lei 

8.666/93? 

4) O contrato foi celebrado observando-se a ordem de classificação entre os 

licitantes, conforme o art. 50? 

5) O contrato menciona os nomes das partes e os de seus representantes, a 

finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número de processo da licitação, a 

sujeição dos contratantes às normas da Lei 8666/93 e as cláusulas contratuais? (art. 

61) 

6) Consta objeto e seus elementos característicos? (art. 55, I) 

7) Consta o regime de execução ou forma de fornecimento? (art. 55, II) 

8) Consta o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 

periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária 

entre a data adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento? (art. 55, III) 

9) Constam os prazos de inicio de execução, de conclusão, de entrega, de 

observação e de recebimento definitivo, conforme o caso? (art. 55, IV) 

10) Consta o crédito pelo qual ocorrerá a despesa, com a indicação da 

classificação funcional programática e da categoria econômica? (art. 55, V) 

11) Constam as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 

quando exigidas? (art. 55,VI) 

12) Constam os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades 

cabíveis e os valores das multas? (art. 55, VII) 

13) Constam os casos de rescisão? (art. 55, VIII) 

14) Consta o reconhecimento dos direitos da administração, em caso de 

rescisão administrativa oriunda de inexecução total ou parcial do contrato? (art. 55, 

IX)  

15) Consta a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 

casos omissos? (art. 55, XII)  

16) Consta a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação? (art. 55, XIII) 

17) A duração do contrato se limita à vigência dos créditos orçamentários ou 

se encaixa nas exceções da lei? (art. 57 e incisos) 

18) Caso os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de 

entrega tenham sido prorrogados, as demais cláusulas do contrato foram mantidas, 

bem como o equilíbrio econômico-financeiro? (art. 57, § 1º) 
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19) Caso os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de 

entrega tenham sido prorrogados, observou-se que os motivos foram devidamente 

autuados em processo e se encaixam em uma das hipóteses dos incisos I e VI do § 

1º do art. 57? 

20) Caso haja prorrogação de qualquer prazo do contrato, observou-se que 

há justificativa por escrito? (art. 57, § 2º) 

21) O foro estabelecido no contrato é o da sede da Administração, exceto 

para o caso do art. 32, § 2º? 

22) O contrato estabeleceu com clareza e precisão as condições para sua 

execução, expressas em cláusulas que definem os direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da 

proposta a que se vinculam? (art. 54, § 1º) 

23) O contrato está sendo executado pelas partes de acordo com suas 

cláusulas e a Lei? (art. 66) 

24) Na execução do contrato, os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais são de responsabilidade do contratado? (art. 71, caput) 

25) Há um representante da Administração, especialmente designado, 

acompanhando e fiscalizando a execução do contrato? (art. 67, §§) 

26) O representante da Administração anotou em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que fosse 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados? (art. 67, § 1º) 

27) As decisões e providências que ultrapassaram a competência do 

representante da Administração foram solicitadas aos superiores em tempo hábil 

para adoção das medidas convenientes? (art. 67, § 2º) 

28) Caso se tenha verificado vícios, defeitos ou incorreções no objeto do 

contrato, resultantes da execução ou de materiais empregados, o contratado 

reparou, corrigiu, removeu, reconstruiu ou substituiu, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato? (art. 69) 

29) O recebimento do objeto contratado ocorreu de forma provisória ou 

definitiva após a verificação da qualidade e quantidade contratada?(art.73) 

 

Aditivo Contratual - arts. 65 a 76 da Lei 8.666/93 

1) As prorrogações de prazo de duração dos contratos foram devidamente 

justificadas e obedecem aos prazos previstos em lei? 

2) No caso de aditamentos estes obedecem aos limites, supressões ou 

acréscimos permitidos pela Lei?  

3) No caso de serviços essenciais, as prorrogações de contratos estão 

devidamente caracterizadas e previamente autorizadas?  
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4) Houve fato superveniente que após a apresentação da proposta com 

comprovada repercussão nos preços contratados implicaram na revisão deste para 

mais ou para menos? (realinhamento de preços) 

5) Todas as alterações contratuais de prazos, acréscimos, supressões e 

outros foram objeto de Termos Aditivos, numerados e publicados? 

 

Rescisão Contratual - arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93 

1) Houve fundamentação legal? 

2) Houve contrato modificado ou até mesmo rescindido com aplicação de 

penalidade?  

3) Foi assegurada a ampla defesa e o contraditório? 

 

17.12 - Licitação: é o procedimento administrativo que visa assegurar 

igualdade de condições a todos que queiram realizar um contrato com o Poder 

Público. Disciplinada pela Lei nº 8666/93, que estabelece critérios objetivos de 

seleção das propostas de contratação mais vantajosa para o interesse público. Este 

procedimento deve observar os seguintes princípios básicos: Moralidade, 

Impessoalidade, Legalidade, Igualdade, Vinculação ao instrumento convocatório, 

Probidade Administrativa, Publicidade, Julgamento objetivo e os que lhe são 

correlatos. 

 Base Legal: Lei nº 8666/93. 

 Verificar: 

1. Foi observado o Princípio Constitucional da Isonomia e a seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração? (art. 3º, Lei nº 8666/93) 

2. O Edital contém cláusulas ou condições que tenham o objetivo de restringir 

ou frustrar o caráter competitivo do Processo Licitatório, conforme segue? 

a) referência ou distinções em razão da naturalidade, sede ou domicílio; 

b) distinção entre empresas brasileiras e estrangeiras; 

c) obrigação do licitante de obter recursos; 

 d) obrigação de fornecer materiais ou serviços sem previsão de quantidade 

ou em desacordo com o previsto; 

e) criar ou combinar modalidade de licitação; 

f) limitar no tempo, época ou local a comprovação de atividade; 

 g) exigir valores mínimos de faturamento anteriores e índice de rentabilidade 

ou lucratividade; 

h) contrato com vigência indeterminada; 

i) outras situações que possam inibir ou restringir a competitividade. 
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3) Na ocasião do lançamento da licitação, houve recursos orçamentários para 

a garantia da cobertura da despesa? 

4) Em caso de obras e serviços existem planilhas que expressem a 

composição de todos os seus custos unitários? 

5) O art. 9º da Lei nº 8.666/93 está sendo observado no que determina: “não 

poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou 

serviço e do fornecimento de bens a eles necessários? ” 

I. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica? 

II. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto 

ou controlador, responsável técnico ou subcontratado? 

III. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável 

pela licitação? 

6) Nas compras, há caracterização adequada dos objetos a serem adquiridos, 

com especificações técnicas claras, precisas e concisas? 

7) Os preços praticados nas compras são equiparados aos preços praticados 

no mercado? 

8) Existe registro de preço de mercado informatizado? 

9) Todo recebimento de materiais, serviços prestados e obras concluídas são 

confiados a uma Comissão de, no mínimo, 03 (três) membros? 

10) As compras são divulgadas mensalmente, em órgão de imprensa oficial e 

também no quadro de avisos? 

11) Na alienação de bens móveis e imóveis foram observados os seguintes 

procedimentos: 

a) avaliação prévia? 

b) autorização legislativa? 

12) Na doação de qualquer bem imóvel há autorização do Poder Legislativo 

Municipal? 

13) Todas as doações de bens móveis foram efetuadas para fins de uso ou 

interesse social? 

14) Há licitação para a concessão de direito real de uso no caso de bens e 

direitos? 

15) Os avisos contendo resumo dos Editais de Concorrência, Tomada de 

Preços, Convite, Concurso e Leilão são publicados nos órgãos de imprensa, 

observados os prazos que determina a Lei nº 8.666/93? 

16) Os avisos publicados contêm a indicação do local em que os interessados 

poderão obter todas as informações, bem como obter o texto integral do Edital? 
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17) Todos os prazos para a abertura das modalidades de licitação são 

respeitados? 

18) Não houve fragmentação de despesa para evitar abertura de processo 

licitatório? 

19) Está sendo exigida a documentação prevista na Lei Federal nº 8.666/93 e 

na legislação estadual e municipal para: 

a) habilitação jurídica? 

b) qualificação técnica? 

c) qualificação econômico-financeira? 

d) regularidade fiscal? 

20) Na documentação exigida foi acrescentada alguma outra exigência, não 

prevista em lei, para excluir ou dificultar a livre participação? 

21) As minutas dos Editais de Licitações são previamente analisadas e 

aprovadas pela Assessoria Jurídica mediante parecer? 

22) Na habilitação foram respeitados os limites e percentuais previstos em 

lei? 

23) O Processo Administrativo de Licitação está devidamente formalizado, 

autuado, protocolado, numerado, e contém autorização, indicação sucinta do seu 

objeto e do recurso próprio para a despesa? 

24) Ao Processo Administrativo de Licitação estão juntados, no mínimo: 

a) edital ou Convite e respectivos anexos? 

b) comprovantes das publicações do Edital resumido ou da entrega do 

Convite? 

 c) ato de designação da Comissão de Licitação, do Leiloeiro ou responsável 

pelo Convite? 

d) original das propostas e de outros documentos que a instruíram? 

e) atas, relatórios e deliberação da Assessoria Jurídica? 

 f) pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a Licitação, Dispensa ou 

Inexigibilidade? 

g) atos de adjudicação do objeto da Licitação e da sua homologação? 

 h) recursos eventualmente interpostos pelos licitantes e as respectivas 

manifestações e decisões sobre os mesmos? 

i) despachos de revogação ou de anulação da Licitação? 

 j) minuta de contrato ou instrumento equivalente, bem como, outros 

comprovantes de publicações e demais documentos relativos à Licitação? 
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25) O Edital contém no preâmbulo o número de ordem em série anual, o 

nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução 

e o tipo de licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora 

para recebimento da documentação e proposta? (Lei nº 8.666/93, art. 40) 

26) Há o fiel cumprimento, por parte da administração, das normas e 

condições do Edital? 

27) Na abertura e julgamento das propostas foram observadas as exigências 

previstas em lei? 

28) Todos os documentos e propostas estão rubricados pelos licitantes 

presentes e pela Comissão de Licitação? 

29) No julgamento das propostas são levados em consideração os critérios e 

condições previstos no Edital? 

30) Caso hajam propostas que não atendam às exigências do Edital, os fatos 

estão registrados em ata? 

31) Os membros das Comissões estão investidos de acordo com a lei? 

32) O procedimento de registro de taxas de venda do Edital está correto e os 

valores são limitados ao custo de reprodução? 

 

17.12.1 - Convite: é a modalidade de licitação entre interessados do ramo 

pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número 

mínimo de 03 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, 

cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na 

correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de 

até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. 

 Base Legal: Lei n°. 8.666/93. 

 Verificar: 

1) O processo foi devidamente autuado e protocolado, com a numeração das 

páginas, contendo carimbo do órgão, visto do responsável e indicação do recurso 

próprio? 

2) Consta pesquisa de mercado (cotação de preços) destinada a estimar o 

valor do bem ou serviço, indicando a fonte e metodologia ou nome e endereço de 

pelo menos 03 (três) empresas ou pessoas físicas consultadas? 

3) Consta autorização do ordenador da despesa para abertura do processo? 

4) Consta demonstração, detalhamento, finalidade do objeto/serviço a ser 

adquirido ou contratado? 

5) Os recursos orçamentários previstos estão identificados pelos códigos dos 

créditos próprios da classificação e da categoria de programação? 
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6) Consta Termo de Referência e a planilha de custos, elaborados pelo órgão 

ou entidade promotora da licitação, quando for o caso? 

7) Consta cópia do ato de designação da Comissão Permanente de Licitação 

- CPL? 

8) Consta definição de que o projeto executivo seja apresentado em conjunto 

com o projeto básico ou durante execução das obras e serviços contratados? 

9) Constam convite e respectivos anexos? 

10) O prazo estabelecido para a publicação do ato convocatório foi cumprido? 

11) Consta comprovante do cadastramento das pessoas jurídicas ou físicas 

convidadas? 

12) Consta minuta do termo de contrato, quando for o caso de obrigações 

futuras? 

13) Consta parecer prévio da Área Técnica e/ou Jurídica do órgão, no caso de 

contratação que exija obrigações futuras? 

14) Consta comprovante de entrega dos convites aos convidados? 

15) O órgão ou entidade promotora do certame dispõe de quadro de avisos 

onde regularmente são divulgadas, dentre outras informações, cópias do convite de 

licitação? 

16) Consta registro do horário em que houve a manifestação de interesse dos 

licitantes não convidados inicialmente, quando for o caso? 

17) Consta o original das propostas e demais documentos que as instruírem? 

18) A data de recebimento das propostas confere com a data estipulada no 

respectivo ato convocatório? 

19) Os preços constantes da proposta vencedora estão compatíveis com os 

praticados no mercado, conforme demonstrado na estimativa inicial? 

20) Houve empate de duas ou mais propostas resolvido de acordo com os 

critérios previstos no ato convocatório? 

21) Consta documentação atualizada relativa à habilitação jurídica? 

22) Consta documentação relativa à regularidade fiscal? 

23) Consta documentação relativa à qualificação técnica, quando for o caso? 

24) Consta documentação relativa à qualificação econômico-financeira, 

quando for o caso? 

25) Consta ata de abertura do certame indicando: os nomes dos licitantes 

interessados; o resultado da análise dos documentos de habilitação e, conforme o 

caso, das propostas vencedoras, inclusive registro de eventual manifestação de 

licitante de que vai ou não interpor recurso? 
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26) Consta na ata de julgamento comunicação direta da intimação do 

resultado a todos os prepostos dos licitantes, para efeito de prazo de recurso, 

inclusive em caso de propostas abertas em fase separada da habilitação? 

27) Os eventuais recursos foram julgados e juntados ao processo? 

28) Os prazos de apresentação e análise dos eventuais recursos foram 

observados? 

29) Consta ato de homologação e adjudicação do objeto da licitação? 

30) Os atos administrativos foram praticados por agentes públicos 

competentes, ou seja, nomeados ou designados formalmente? 

31) Os avisos de Convite são afixados em local público e de fácil Acesso? 

32) A cada novo certame com objeto idêntico ou assemelhado foi convidado 

mais um interessado, até o limite do cadastro, desde que não se caracterize 

fracionamento nas compras? 

33) Houve justificativa da repetição do convite no caso de não 

comparecimento de no mínimo 03 (três) convidados? 

 

17.12.2 - Concorrência: é a modalidade de licitação entre quaisquer 

interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os 

requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. 

 Base Legal: Lei n°. 8.666/93. 

Verificar: 

1) O processo foi devidamente autuado e protocolado, com a numeração das 

páginas, contendo carimbo do órgão, visto do responsável e indicação do recurso 

próprio? 

2) Consta pesquisa de mercado destinada a estimar o valor do bem ou 

serviço, indicando a fonte e metodologia ou nome e endereço de pelo menos 3 (três) 

empresas ou pessoas físicas consultadas? 

3) Consta autorização do Ordenador da Despesa para abertura do processo? 

4) Consta demonstração, detalhamento, finalidade do objeto/serviço a ser 

adquirido ou contratado? 

5) Os recursos orçamentários previstos estão identificados pelos códigos dos 

créditos próprios da classificação e da categoria de programação? 

6) Consta projeto básico e orçamento detalhado em planilhas de custos 

unitários, elaborados pelo órgão ou entidade promotora da licitação, quando for o 

caso? 

7) Consta cópia do ato de designação da comissão de licitação – Comissão 

Permanente de Licitação - CPL ou Comissão Especial de Licitação - CEL? 
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8) Consta definição de que o projeto executivo seja apresentado em conjunto 

básico ou durante execução das obras e serviços contratados? 

9) Constam edital e respectivos anexos? 

10) O objeto da licitação está descrito de forma sucinta e clara? 

11) Foram estabelecidos prazos e condições para assinatura do contrato ou 

retirada do instrumento equivalente, nos termos do art. 64? 

12) Há previsão de sanções para o caso de inadimplemento? 

13) Foi definido o local para aquisição e exame do projeto básico, conforme o 

caso, do projeto executivo? 

14) Os critérios para julgamento estão dispostos de forma clara e com 

parâmetros objetivos? 

15) Consta indicação dos locais, horários e códigos de acesso dos meios de 

comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, informações e 

esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das 

obrigações necessárias ao cumprimento do objeto? 

16) Consta indicação do critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, 

conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de 

preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação referente ao preço de 

referência? 

17) Consta critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo 

de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, que essa 

proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela? 

18) Estão estabelecidas as condições de pagamento, prevendo prazo de 

pagamento, cronograma de desembolso máximo por período, critério de atualização 

financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 

adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, compensações 

financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais 

antecipações de pagamento; bem como, exigência de seguro, quando for o caso? 

19) Existem Instruções e Normas para os recursos previstos na Lei 8.666/93? 

20) Foram estabelecidas as condições de recebimento do objeto da licitação? 

21) Consta Minuta do Termo do Contrato obrigatório? 

22) Em caso de substituição do Termo de Contrato obrigatório por outros 

documentos hábeis, a exemplo da Carta-Contrato ou Nota de Empenho de Despesa, 

o objeto em licitação refere-se a bens a serem adquiridos mediante entrega imediata 

e integral? 

23) Consta Parecer Prévio da Área Técnica e/ou Jurídica do Órgão, quando 

for o caso? 
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24) Consta comprovante de publicação do resumo do Edital na imprensa 

oficial, bem como, quando se tratar de obra financiada parcial ou totalmente com 

recursos federais, no Diário Oficial da União-DOU? 

25) O prazo estabelecido para a publicação do ato convocatório foi cumprido? 

26) Os interessados em participar da licitação possuem todos os requisitos 

mínimos de qualificação exigidos no Edital para a fase inicial da habilitação 

preliminar? 

27) Houve autorização da autoridade competente para adoção do 

procedimento de pré-qualificação dos licitantes? 

28) Consta o original das propostas e demais documentos que as instruírem? 

29) A data de recebimento das propostas confere com a data estipulada no 

respectivo ato convocatório? 

30) Os preços constantes da proposta vencedora estão compatíveis com os 

praticados no mercado, conforme demonstrado na estimativa inicial? 

31) Houve empate de duas ou mais propostas resolvido de acordo com os 

critérios previstos no ato convocatório? 

32) Consta documentação atualizada relativa à habilitação jurídica? 

33) Consta documentação relativa à regularidade fiscal? 

34) Consta documentação relativa à qualificação técnica, quando for o caso? 

35) Consta documentação relativa à qualificação econômico-financeira, 

quando for o caso? 

36) Consta na ata de abertura do certame os nomes dos licitantes 

interessados; o resultado da análise dos documentos de habilitação e, conforme o 

caso, das propostas vencedoras; inclusive registro de eventual manifestação de 

licitante de que vai ou não interpor recursos? 

37) A ata de julgamento do certame foi publicada? Em que veículo de 

imprensa? 

38) Inexistindo publicação, consta na ata de julgamento comunicação direta 

da intimação do resultado a todos os prepostos dos licitantes, para efeito de prazo 

de recurso, inclusive em caso de propostas abertas em fase separada da 

habilitação? 

39) Os eventuais recursos foram julgados e juntados ao processo? 

40) Os prazos de apresentação e análise dos eventuais recursos foram 

observados? 

41) Consta ato de homologação e adjudicação do objeto da licitação? 

42) Os atos administrativos foram praticados por agentes públicos 

competentes, ou seja, nomeados ou designados formalmente? 
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43) Em caso de concorrência de âmbito internacional, o Edital foi ajustado às 

normas de política econômica, monetária, de comércio exterior e outras exigências 

do direito internacional? 

 

17.12.3 - Concurso: é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados 

para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de 

prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital 

publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) 

dias. 

 Base Legal: Lei n°. 8.666/93. 

 Verificar: 

1) O processo foi devidamente autuado e protocolado, com a numeração das 

páginas, contendo carimbo do Órgão, visto do responsável e indicação do recurso 

próprio? 

2) Consta pesquisa de mercado, ou critérios para estipular o valor do prêmio 

ou serviço a ser executado? 

3) Consta autorização do Ordenador da Despesa para abertura do processo? 

4) Os recursos orçamentários previstos estão identificados pelos códigos dos 

créditos próprios da classificação e da categoria de programação? 

5) Consta demonstração, detalhamento, finalidade do objeto/serviço a ser 

adquirido ou contratado? 

6) Consta o projeto básico e/ou planilha de custos elaborados pelo Órgão ou 

entidade promotora da licitação, quando for o caso? 

7) Consta cópia do ato de designação da comissão de licitação? 

8) Consta regulamento próprio estabelecendo os critérios para a realização do 

concurso? 

9) Consta parecer prévio da Área Técnica e/ou Jurídica do Órgão, quando for 

o caso? 

10) Consta comprovante de publicação do Edital na imprensa oficial? 

11) Consta o original das propostas e demais documentos que as instruíram? 

12) Consta documentação relativa à habilitação jurídica? 

13) Consta documentação relativa á regularidade fiscal? 

14) Consta documentação relativa à qualificação técnica? 

15) Consta documentação relativa à qualificação econômico-financeira? 

16) Constam na ata circunstanciada, os nomes dos licitantes, avaliação e 

análise dos trabalhos e eventual manifestação de licitante de que vai interpor 

recursos? 

17) Consta ato de Homologação e Adjudicação do objeto da licitação? 
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18) Consta o instrumento de Contrato devidamente pactuado, quando for o 

caso? 

19) Consta publicação do extrato do Contrato na imprensa oficial, quando for 

o caso? 

20) Consta encaminhamento por cópia do Contrato ao TCE, quando for o 

caso? 

21) Foi precedido de regulamento próprio e amplamente divulgado? 

 

17.12.4 - Tomada de Preços: é a modalidade de licitação entre interessados 

devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para 

cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 

observada a necessária qualificação. 

 Base Legal: Lei n°. 8.666/93. 

 Verificar: 

1) O processo foi devidamente autuado e protocolado, com a numeração das 

páginas, contendo carimbo do Órgão, visto do responsável e indicação do recurso 

próprio? 

2) Consta pesquisa de mercado destinada a estimar o valor do bem ou 

serviço, indicando a fonte e metodologia ou nome e endereço de pelo menos 3 (três) 

empresas ou pessoas físicas consultadas? 

3) Consta autorização do Ordenador da Despesa para abertura do processo? 

4) Consta demonstração, detalhamento, finalidade do objeto/serviço a ser 

adquirido ou contratado? 

5) Os recursos orçamentários previstos estão identificados pelos códigos dos 

créditos próprios da classificação e da categoria de programação? 

6) Consta projeto básico e orçamento detalhado em planilhas de custos 

unitários, elaborados pelo Órgão ou entidade promotora da licitação, quando for o 

caso? 

7) Consta cópia do ato de designação da comissão de licitação? 

8) Consta definição de que o projeto executivo seja apresentado em conjunto 

básico ou durante execução das obras e serviços contratados? 

9) Constam o edital e respectivos anexos? 

10) O objeto da licitação está descrito de forma sucinta e clara? 

11) Foi definido o local para aquisição e exame do projeto básico, conforme o 

caso, do projeto executivo? 

12) Os critérios para julgamento estão dispostos de forma clara e com 

parâmetros objetivos? 
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13) Consta indicação dos locais, horários e códigos de acesso dos meios de 

comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, informações e 

esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das 

obrigações necessárias ao cumprimento do objeto? 

14) Consta indicação do crédito de aceitabilidade dos preços unitário e global, 

conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de 

preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação referente ao preço de 

referência? 

15) Consta critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo 

de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, que essa 

proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela. 

16) Estão estabelecidas as condições de pagamento, cronograma de 

desembolso máximo por período, critério de atualização financeira dos valores a 

serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a 

data do efetivo pagamento, compensações financeiras, penalizações por eventuais 

atrasos e descontos por antecipações de pagamento, bem como, exigência de 

seguro, quando for o caso? 

17) Existem Instruções e Normas para os recursos previstos na Lei 8.666/93? 

18) Foram estabelecidas as condições de recebimento do objeto da licitação? 

19) Consta Minuta do Termo do Contrato obrigatório? 

20) Em caso de substituição do Termo de Contrato obrigatório por outros 

documentos hábeis, a exemplo da Carta-Contrato ou Nota de Empenho de Despesa 

o objeto em licitação refere-se a bens a serem adquiridos mediante entrega imediata 

e integral? 

21) Consta Parecer Prévio da Área Técnica e/ou Jurídica do Órgão, quando 

for o caso? 

22) Consta comprovante de publicação do resumo do Edital na imprensa 

oficial, bem como, quando se tratar de obra financiada parcial ou totalmente com 

recursos federais, no Diário Oficial da União - DOU? 

23) O prazo estabelecido para a publicação do ato convocatório foi cumprido? 

24) Consta comprovante do cadastramento dos licitantes interessados 

inclusive informação de que os cadastros apresentaram todas as condições exigidas 

e necessárias para a sua qualificação dentro do prazo máximo de 03 (três) dias 

antes do recebimento das propostas? 

25) Consta o original das propostas e demais documentos que as instruíram? 

26) A data de recebimento das propostas confere com a data estipulada no 

respectivo ato convocatório? 
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27) Os preços constantes da proposta vencedora estão compatíveis com os 

praticados no mercado, conforme demonstrado na estimativa inicial? 

28) Houve empate de duas ou mais propostas resolvido de acordo com os 

critérios previstos no ato convocatório? 

29) Consta documentação atualizada relativa à habilitação jurídica? 

30) Consta documentação relativa à regularidade fiscal? 

31) Consta documentação relativa à qualificação técnica, quando for o caso? 

32) Consta documentação relativa à qualificação econômico-financeira, 

quando for o caso? 

33) Consta ata de abertura do certame indicando os nomes dos licitantes 

interessados; o resultado da análise dos documentos de habilitação e, conforme o 

caso, das propostas vencedoras; inclusive registro de eventual manifestação de 

licitante de que vai ou não interpor recurso? 

34) A ata de julgamento do certame foi publicada? Em que veículo de 

imprensa? 

35) Inexistindo publicação, consta na ata de julgamento comunicação direta 

da intimação do resultado a todos os prepostos dos licitantes, para efeito de prazo 

de recurso, inclusive em caso de propostas abertas em fase separada da 

habilitação? 

36) Os eventuais recursos foram julgados e juntados ao processo? 

37) Os prazos de apresentação e análise dos eventuais recursos foram 

observados? 

38) Consta ato de homologação e adjudicação do objeto da licitação? 

39) Os atos administrativos foram praticados por agentes públicos 

competentes, ou seja, nomeados ou designados formalmente? 

 

17.12.5 - Pregão Presencial: é a modalidade de licitação em que a disputa 

pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, nas 

dependências da instituição compradora, por meio de propostas de preços escritas e 

lances verbais para classificação e habilitação do licitante com o menor preço 

ofertado, liderada por um pregoeiro devidamente designado pela Unidade 

Responsável da administração pública licitante. 

 Base Legal: Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02 e no Decreto nº 3.555/00. 

 Verificar: 

1) O processo foi devidamente autuado e protocolado, com a numeração das 

páginas, contendo carimbo do Órgão, visto do responsável e indicação do recurso 

próprio? 
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2) Consta autorização do Ordenador da Despesa para abertura do processo? 

3) Os recursos orçamentários previstos estão identificados pelos códigos dos 

créditos próprios da classificação e da categoria de programação? 

4) Consta pesquisa de mercado ou critérios para estipular o valor do bem ou 

serviço a ser executado? 

5) Consta demonstração, detalhamento, finalidade do objeto/serviço a ser 

adquirido ou contratado? 

6) Consta o projeto básico e/ou planilha de custos elaborados pelo Órgão ou 

entidade promotora da licitação, quando for o caso? 

7) Consta cópia do ato de designação da comissão de licitação e do 

pregoeiro? 

8) Consta Edital e Minuta do Termo de Contrato? 

9) Consta Parecer Prévio da Área Técnica e/ou Jurídica do Órgão, quando for 

o caso? 

10) Consta cópia de publicação do aviso/edital na imprensa oficial ou jornal de 

grande circulação? 

11) Consta declaração dos licitantes dando ciência de que cumprem 

plenamente os requisitos de habilitação? 

12) Consta original das propostas e demais documentos que as instruíram? 

13) Consta credenciamento dos representantes legais dos licitantes, mediante 

a apresentação de documentos que comprovem possuir poderes para a formulação 

de propostas e para os demais atos inerentes ao Pregão? 

14) Consta documentação relativa à regularidade fiscal? 

15) O preço final (lance) está de acordo com o valor estimado? 

16) Consta documentação relativa à qualificação técnica? 

17) Consta documentação relativa à qualificação econômico-financeira? 

18) Consta na ata, os nomes dos licitantes, e dos seus representantes legais, 

análise dos documentos de habilitação e das propostas e os preços escritos, os 

lances verbais apresentados e eventual manifestação de licitante de que vai interpor 

recurso? 

19) Consta ata, relatórios e deliberação da comissão julgadora? 

20) Consta o ato de adjudicação do objeto ao licitante declarado vencedor 

pelo pregoeiro, caso tenha havido desistência expressa de todos os licitantes da 

intenção de interpor recursos? 

21) Consta relatório circunstanciado, informando o nome do licitante vencedor 

e todos os passos ocorridos durante o Pregão, fundamentados nos critérios 

estabelecidos pelo respectivo Edital? 
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17.12.6 - Pregão Eletrônico: é um método que amplia a disputa licitatória, 

permitindo a participação de várias empresas de diversos Estados, na medida em 

que dispensa a presença dos contendentes. Trata-se de uma modalidade ágil, 

transparente e que possibilita uma negociação eficaz entre os licitantes. Visa, 

basicamente, aumentar a quantidade de participantes e baratear o processo 

licitatório. 

 Base Legal: Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/02, Decreto nº 3.555/00 e Decreto 

nº 5450/05. 

 Verificar: 

1) O processo foi devidamente autuado e protocolado, com a numeração das 

páginas, contendo carimbo do Órgão e visto do responsável e indicação do recurso 

próprio? 

2) Consta autorização do Ordenador da Despesa para abertura do processo? 

3) Os recursos orçamentários previstos estão identificados pelos códigos dos 

créditos próprios da classificação de programação? 

4) A autorização está assinada pelo Ordenador da Despesa? 

5) Consta pesquisa de mercado ou critérios para estipular o valor do bem ou 

serviço a ser executado? 

6) Consta demonstração da finalidade do objeto em licitação, devidamente 

autorizado pela autoridade superior? 

7) Consta o projeto básico e/ou planilha de custos elaborados pelo Órgão ou 

entidade promotora da licitação, quando for o caso? 

8) Consta cópia do credenciamento do Pregoeiro responsável, dos membros 

da equipe de apoio, do operador do sistema eletrônico e do licitante? 

9) Os licitantes que participaram da licitação foram credenciados até três (03) 

dias úteis anteriores à data do certame? 

10) Consta a declaração dos licitantes, de pleno conhecimento das exigências 

de habilitação previstas no edital? 

11) Consta no edital do Pregão eletrônico o site da sessão pública na Internet, 

data e hora de sua realização? 

12) Consta cópia do Edital e comprovante de sua publicação? 

13) Consta Parecer Jurídico sobre o edital e a minuta do contrato? 

14) As propostas iniciais de preço que não guardaram conformidade com o 

edital foram desclassificadas? 

15) Houve registro de recursos e contra-razões? 

16) Os documentos de Habilitação exigidos pelo edital (cópia e originais) 

foram juntados dentro do prazo estabelecido? 
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17) Nas situações em que o Edital prevê requisitos de habilitação, a 

documentação necessária foi juntada? 

18) Foram aplicadas as sanções aos licitantes pelo descumprimento ao 

exposto na norma do Pregão eletrônico? 

19) Constam da ata, o lance vencedor, a classificação dos lances 

apresentados e demais informações? 

20) O licitante vencedor que descumpriu o prazo ou não apresentou toda a 

documentação exigida foi desclassificado? 

21) Na hipótese do item anterior, o próximo licitante da ordem de classificação 

foi convocado para apresentar os documentos de habilitação? 

 

17.12.7 - Leilão: é adotado para venda de bens móveis inservíveis para a 

administração, para a venda de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou 

para a alienação de bens imóveis tomados junto a credores da administração. 

 Base Legal: Lei nº 8.666/93. 

 Verificar: 

1) O processo foi devidamente autuado e protocolado, com a numeração das 

páginas, contendo carimbo do Órgão e visto do responsável e indicação do recurso 

próprio? 

2) Consta autorização do Ordenador da despesa para abertura do processo? 

3) A autorização está assinada pelo Ordenador da despesa? 

4) Houve nomeação da Comissão Especial de Alienação? 

5) Houve a designação de Leiloeiro Oficial? 

6) Consta pesquisa de mercado (cotação de preço - preço mínimo de 

arrematação) ou critérios para estipular o valor do bem? 

7) O Edital foi elaborado contendo as cláusulas elencadas no Art. 40, da Lei 

8.666/93? 

8) Consta cópia do Edital e comprovante de sua publicação? 

9) Consta Parecer jurídico sobre o edital e a minuta do contrato? 

10) Consta a declaração dos licitantes, de pleno conhecimento das exigências 

de habilitação previstas no edital? 

11) Houve registro de recursos e contrarrazões? 

12) Os documentos de habilitação exigidos pelo edital (cópia e originais) 

foram juntados dentro do prazo estabelecido? 

13) Constam da ata, o lance vencedor, a classificação dos lances 

apresentados e demais informações? 
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14) O licitante vencedor que descumpriu o prazo ou não apresentou toda a 

documentação exigida foi desclassificado e, por conseguinte o próximo licitante da 

ordem de classificação foi convocado para apresentar os documentos de 

habilitação? 

15) Consta a retirada do bem arrematado imediatamente após a 

integralização do pagamento? 

 

17.12.8 - Contratação Direta 

Os processos de despesas não exigem o cumprimento de etapas formais 
imprescindíveis num processo de licitação, conforme os casos estabelecidos na lei 
8.666/93, podendo-se estar diante de Dispensa ou de Inexigibilidade de licitação.  
Entretanto, os administradores devem obediência aos Princípios Constitucionais da 

Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Igualdade, Publicidade e Probidade 

Administrativa impostos à Administração Pública. 

Trata-se de Contratação Direta, quando a licitação for realizada nos casos de: 

 1 - Dispensa (há condições de ser realizada, mas em função de determinadas 

circunstâncias, poderá ser dispensada);  

 2 - ser Dispensável (licitação possível, não sendo obrigatória nos casos 

previstos no art. 24);  

 3 - Inexigibilidade (quando houver inviabilidade de competição, art. 25). 

Esses processos devem ser muito bem instruídos, e além dos documentos de 

habilitação e regularidade fiscal da empresa, devem ser comprovados nos autos a 

caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, 

quando for o caso; a razão da escolha do fornecedor ou executante; e a justificativa 

do preço, nos termos do parágrafo único do art. 26, do Regramento Licitatório. E 

deve ser publicado o Termo de Dispensa ou de inexigibilidade de licitação, no prazo 

legal, como condição de eficácia do ato. 

 Base Legal: Lei n° 8.666/93 

 

 17.12.8.1 - Inexigibilidade de Licitação 

 Verificar: 

1) O processo foi devidamente autuado e protocolado, com a numeração das 

páginas, contendo carimbo do Órgão, visto do responsável e indicação do recurso 

próprio? 

2) Consta pesquisa de mercado (cotação de preços) destinada a estimar o 

valor do bem ou serviço, indicando a fonte e/ou metodologia utilizada? 

3) Consta autorização do Ordenador da despesa para abertura do processo? 
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4) Os recursos orçamentários previstos estão identificados pelos códigos dos 

créditos próprios da classificação e da categoria da programação? 

5) Consta demonstração, detalhamento, finalidade do objeto/serviço a ser 

adquirido ou contratado? 

6) Consta o projeto básico e/ou planilha de custos elaborados pelo Órgão ou 

entidade promotora da licitação, quando for o caso? 

7) Consta a minuta do Termo de Contrato, nos casos em que resultem 

obrigações futuras? 

8) Consta Parecer prévio da Área Técnica e/ou Jurídica do Órgão, 

fundamentando os motivos excepcionais para a inexigibilidade da licitação? 

9) Consta documentação relativa à habilitação jurídica, quando for o caso? 

10) Consta documentação relativa à regularidade fiscal? 

11) Consta documentação relativa à qualificação técnica, quando for o caso? 

12) Consta documentação relativa à qualificação econômico-financeira, 

quando for o caso? 

13) Consta ato de inexigibilidade, expedido pela autoridade competente? 

14) Consta publicação do ato de inexigibilidade na Imprensa Oficial? 

15) Consta cópia do Termo de Contrato e publicação do extrato? 

16) Consta documento que comprova a comunicação da empresa quanto à 

entrega dos serviços?  

17) Foi indicado o servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

da execução do objeto contratado?  

18) Consta o ato de designação da comissão para recebimento do material?  

 

 17.12.8.2 Dispensa de Licitação: 

1) O processo foi devidamente autuado e protocolado, com a numeração das 

páginas, contendo carimbo do Órgão, visto do responsável e indicação do recurso 

próprio? 

2) Consta pesquisa de mercado (cotação de preços) destinada a estimar o 

valor do bem ou serviço, indicando a fonte, metodologia ou nome e endereço de 

pelo menos 3 (três) empresas ou pessoas físicas consultadas? 

3) Consta autorização do Ordenador da despesa para abertura do processo? 

4) Os recursos orçamentários previstos estão identificados pelos códigos 

próprios de classificação e da categoria de programação? 

5) Consta demonstração, detalhamento, finalidade do objeto/serviço a ser 

adquirido ou contratado? 

6) Consta projeto básico e/ou planilha de custos elaborados pelo Órgão ou 

entidade promotora da contratação, quando for o caso? 
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7) Consta minuta do Termo de Contrato, nos casos em que resultem 

obrigações futuras? 

8) Consta Parecer prévio da Área Técnica e/ou do Órgão, fundamentando os 

motivos excepcionais para a Dispensa da licitação? 

9) Consta documentação atualizada relativa à habilitação jurídica? (quando 

for o caso). 

10) Consta documentação relativa à regularidade fiscal? 

11) Consta documentação relativa à qualificação técnica? (quando for o 

caso). 

12) Consta documentação relativa à qualificação econômico-financeira, 

quando for o caso? 

13) Consta ato de dispensa, expedido pela autoridade competente? 

14) Consta publicação do ato de dispensa na Imprensa Oficial? 

 

17.13 - Obras: Toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou 

ampliação, realizada por execução direta ou indireta. 

 Base Legal: Lei n° 8.666/93. 

 Verificar: 

1) Existe Projeto básico, com elementos necessários e suficientes, com nível 

de precisão adequado, para caracterizar a obra, serviço, complexo de obras ou 

serviços, objetos da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos 

técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento 

do impacto ambiental da obra, a avaliação do custo da obra e a definição dos 

métodos e do prazo de execução, na forma do Artigo 6º, inciso IX, da Lei nº 

8.666/93? 

2) Existe cronograma orçamentário, físico-financeiro, de execução de acordo 

com o projeto definido, e prazos e preços compatíveis com a média de obras 

idênticas? 

3) Existe planilha de custos individualizada e devidamente detalhada que 

expressem a composição de todos os seus custos unitários, e o produto nela 

especificado que esteja contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, 

conforme exigência legal? 

4) Existem todos os elementos necessários e suficientes à execução 

completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da ABNT, na forma contida 

no art. 6º, Inciso X, da Lei nº 8.666/93? 

5) Existe memorial descritivo? 

6) Possui Termo de contrato, carta-contrato, ordem de execução e valor da 

obra? 
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7) Todos os contratos contêm as cláusulas estabelecidas no art. 55 da Lei nº 

8.666/93? 

8) Foi nomeada Comissão Especial composta de, pelo menos, 1/3 (um terço) 

de servidores efetivos, sendo um engenheiro do quadro da Prefeitura, para julgar a 

licitação de obras? 

9) Foi designado, pelo menos, um servidor efetivo (engenheiro) para 

acompanhar a obra no tocante à medição, fiscalização e recebimento? 

10) Todos os reajustes de preços estão sendo pagos de acordo com as 

normas vigentes e que possam decorrer de modificação no custo de produção, e de 

acordo com os critérios previstos no Edital (art. 65, § 1º, Lei nº 8.666/93)? 

11) Possui “Livro de Ocorrências” para anotações no local da obra ou 

serviços? 

12) Está sendo periodicamente verificada e controlada a relação dos 

empregados que trabalham na obra, com a devida verificação dos registros em 

carteira de trabalho e/ou nomeação, sendo que tais informações deverão ser 

remetidas, no mínimo, 01 (uma) vez por mês ao Controle Interno? 

13) Estão sendo apresentadas às Certidões do Instituto Nacional de Seguro 

Social - INSS específicas da averbação da obra? 

14) Em caso de inexecução da obra ou serviço, erro de execução, execução 

imperfeita ou outro inadimplemento contratual, estão sendo aplicadas as 

penalidades previstas no Contrato? 

15) As medições das quantidades de serviços nas obras estão sendo 

efetuadas mensalmente ou de acordo com o estabelecido no Contrato? 

16) Os valores orçados estão em consonância com os efetivamente gastos? 

17) As obras em andamento estão registradas na Contabilidade? 

18) Existe compatibilidade entre o projeto executivo e a obra em execução, o 

material aplicado e o memorial descritivo, bem como, do local onde a obra está 

sendo realizada? 

19) O andamento das obras coincide com as fases registradas e pagas? 

20) A fiscalização foi feita por profissional habilitado e credenciado para a 

observância dos detalhes constantes da execução? 

21) Estão sendo contabilizadas, no Sistema Patrimonial, as obras em 

andamento, à vista dos próprios documentos de despesa? 

22) A obra foi incorporada ao imobilizado da Prefeitura quando concluída e, e 

se for o caso, apresentado o respectivo Habite-se? 

23) O termo final (recebimento definitivo), emitido por ocasião da entrega da 

obra, foi aprovado por ambas as partes (contratante e contratada)? 
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17.14 - Atos de Pessoal 

 17.14.1 - Controles Gerais e Funcionais: São controles relacionados ao 

setor de Recursos Humanos/Folha de Pagamento, visando à padronização dos 

procedimentos, o controle efetivo, monitoração da folha de pagamento, para que não 

exceda aos limites estabelecidos na legislação, entre outros controles pertinentes. 

a)  Base Legal: Lei Nº 184, de 02 de Abril de 1997, que “Dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Laranja da Terra e dá outras 

providências.” e Resolução n.º 02/2011, que “Dispõe sobre a Estrutura 

Administrativa, Organizacional e Funcional da Câmara Municipal de Laranja da 

Terra/ES, e dá outras providências” - Alterada pela Resolução Nº 01/2012, de 

02/05/2012. 

 Verificar: 

1) As inclusões de novos servidores no mês foram decorrentes de nomeações 

e/ou contratações legais? 

2) As exonerações e/ou rescisões do mês foram excluídas da Folha de 

Pagamentos? 

3) As inclusões em Folha relativas a adicional de férias pagas no mês de gozo 

são as corretas? e se não são as corretas, há pagamento em duplicidade pelo 

mesmo período? 

4) Estão sendo informadas ao Tribunal de Contas do Estado –TCEES, 

quando exigido pelo mesmo ou por legislação pertinente, as nomeações e 

exonerações? 

5) Estão sendo descontadas em Folha de Pagamentos as faltas não 

justificadas? 

6) Existem no Órgão controle de frequência? 

7) As inclusões e exclusões mensais de valores em Folha de Pagamentos 

relativas às diferenças salariais são precedidas de autorizações? 

8) Os cálculos dos valores referentes às inclusões e exclusões são objeto de 

revisões nas prévias das Folhas de Pagamento mensais? 

9) Os cálculos das consignações estão corretos (INSS, IRRF, ISSQN e 

outras)? 

10) Os recolhimentos das consignações e dos encargos sociais estão sendo 

efetuados nos prazos legais? 

11) Em caso de empregado público o FGTS está sendo recolhido no prazo 

legal e nos percentuais previstos em lei? 

12) O salário família está sendo pago para os filhos até a idade permitida em 

lei? 

13) Está sendo observada a legislação pertinente para a concessão do vale 

transporte? 
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14) Existem escalas de férias na entidade inspecionada ou auditada? 

15) As suspensões de gozo de férias são justificadas e autorizadas pelas 

autoridades competentes na organização? 

16) Existe controle rígido de gozo de férias, com anotações confiáveis nas 

fichas funcionais? 

17) Existe pagamento de férias a título de indenização? 

18) Em caso positivo, quem autorizou, qual o motivo que justifique o servidor 

ter sido impedido de usufruir desse direito de gozo? 

19) Existem servidores contratados por tempo determinado? 

20) Em caso positivo, se foi previsto em lei, esta foi devidamente precedida de 

autorização? 

21) Os servidores temporários foram submetidos a testes seletivos? 

22) Existem pagamentos de serviços prestados de forma sistemática a 

Pessoa Física (via RPA) que possa caracterizar vínculo de emprego? 

23) Em caso positivo, foi relacionado como anexo ao relatório, com o nome, 

valor mensal, data do primeiro pagamento e outras informações que venham a 

causar passivos trabalhistas para o Órgão auditado? 

24) Existe sistema anual de avaliação de desempenho? 

25) Em caso negativo, o motivo foi recomendar a sua implementação? 

26) Está sendo elaborado o Guia Fiscal de Informações Previdenciárias - 

GFIP dos cargos comissionados, empregados públicos e temporários? 

27) Existe funcionário ou empregado à disposição de outro órgão ou entidade 

do poder executivo, outro poder, ou até outras esferas de governo? 

28) Em caso positivo está sendo exigido o atestado de frequência 

mensalmente? 

29) Existem servidores de outras esferas de governo, de outros poderes ou 

ainda de outros órgãos e entidades do poder executivo lotado na entidade 

inspecionada ou auditada? 

30) Em caso positivo está sendo informada regularmente a freqüência para a 

entidade cedente?  

31) Nos casos de servidores cedidos ou à disposição de outros Órgãos, que 

receba pela entidade inspecionada ou auditada, a opção salarial está correta em 

termos de valores e percentuais de acordo com a legislação pertinente? 

32) Existe servidor temporário exercendo cargo comissionado ou função 

gratificada? 

33) Os cálculos de rescisões de contrato de trabalho estão sendo efetuados 

de acordo com a legislação em vigor? 
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34) Existem no período inspecionado ou auditado, sindicâncias ou inquéritos 

envolvendo servidores da entidade. Em caso positivo, foram tomadas as 

providências nelas recomendadas? 

35) Existem horas extras pagas a servidores na entidade inspecionada ou 

auditada. Em caso positivo, foi precedida de autorização? 

36) Os valores pagos a cada servidor estão de acordo com as tabelas do 

Plano de Cargos, Carreiras e Salários? 

37) Os valores pagos a estagiários estão de acordo com a legislação 

pertinente? 

38) Ainda no caso de estagiários, foi celebrado convênio ou contrato, onde 

estejam previstas todas as condições relativas à realização do estágio? 

39) A instituição responsável pelo estágio providenciou seguro de acidentes 

pessoais em favor do estudante estagiário? 

  
Registro Funcional 

1) As ocorrências funcionais estão registradas em ficha ou em banco de 

dados informatizado? 

2) Os documentos relacionados às ocorrências funcionais estão arquivados 

em boa ordem e em pastas individuais? 

 

Freqüência 

3) A freqüência dos servidores é controlada através de registro do ponto? 

4) A folha de pagamento é elaborada com base no registro do ponto? 

 

Hora Extra 

5) As horas extras realizadas pelos servidores foram autorizadas pela 

autoridade competente com caracterização do interesse público da necessidade? 

6) As horas extras foram pagas com base em informações extraídas do livro 

ponto e estão dentro do limite autorizado em lei? 

 

Férias 

7) Há servidores com mais de um período de férias vencido? 

8) As férias são concedidas de acordo com a escala estabelecida? 

9) Na concessão de férias aos servidores é observado o número de dias a 

serem concedidos em função da freqüência ao trabalho, conforme estatuto? 

10) Há controle das férias devidas ou concedidas aos servidores com registro 

na ficha funcional? 
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Licenças 

11) As licenças previstas no estatuto foram concedidas com base em 

requerimento efetuado pelo servidor? 

 

12) As licenças concedidas a servidores estão em conformidade com as 

normas estabelecidas no estatuto e preservaram o interesse público? 

 

Vantagens 

13) As vantagens em pecúnia devida aos servidores têm controle quanto à 

conquista do direito? 

14) Os valores pagos atendem os requisitos da norma legal? 

15) As vantagens em pecúnia, originárias de mérito funcional, atendem ao 

princípio da impessoalidade e foram concedidas através de Portaria da autoridade 

competente? 

 

Promoções 

16) Há controle quanto à conquista do direito à promoção funcional? 

17) As promoções concedidas no período estão em conformidade com a 

norma legal e atribuídas através de Portarias editadas pela autoridade competente? 

 

GFIP (Guia do Recolhimento do FGTS e informações à Previdência Social) 

18) A GFIP tem sido enviada no prazo legal e com todas as informações 

obrigatórias? 

 

Demonstrativo Previdenciário 

19) O Demonstrativo Previdenciário está sendo elaborado e enviado à 

Secretaria Nacional da Previdência Social nos prazos estabelecidos? 

 

Demonstrativo das Admissões e Contratação de Servidores 

20) O Demonstrativo das Admissões e Contratações de Servidores está 

sendo elaborado e enviado ao TCE no prazo legal?  

 

Declaração de Bens 

21) A declaração de bens dos Agentes Políticos e ocupantes de cargo de 

chefia está sendo elaborada e entregue na Secretaria anualmente? 

 

Publicação dos Subsídios e da Remuneração dos Cargos e Empregos Públicos 

22) Os valores dos subsídios e da remuneração dos cargos e empregos 

públicos estão sendo publicados? 
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RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) 

23) A RAIS está sendo preenchida e encaminhada ao Ministério do Trabalho 

e Emprego - MTE, no prazo legal? 

 

Declaração Anual dos Rendimentos Pagos ou Creditados 

24) A declaração anual dos rendimentos pagos ou creditados aos servidores 

no exercício anterior foi elaborada e entregue no prazo legal para efeito de ajuste 

anual do Imposto de Renda? 

25) Os rendimentos pagos ou creditados a título de remuneração por serviços 

prestados foram informados à Receita Federal no prazo legal? 

 

Controle da Saúde dos Servidores 

26) Os funcionários têm realizado e apresentado com a regularidade inscrita 

na norma de controle os exames médicos e laborais exigidos? 

 

17.14.2 - Ingresso no Serviço Público (Provimento): é o ato de designação 

de alguém para ser titular de cargo público pela autoridade competente. 

  Base Legal: Lei Nº 184, de 02 de Abril de 1997, que “Dispõe sobre o 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Laranja da Terra e dá outras 

providências.” e Resolução n.º 02/2011, que “Dispõe sobre a Estrutura 

Administrativa, Organizacional e Funcional da Câmara Municipal de Laranja da 

Terra/ES, e dá outras providências” - Alterada pela Resolução Nº 01/2012, de 

02/05/2012. 

Verificar: 

Provimento Efetivo 

1) A nomeação de servidores para cargos de provimento efetivo se deu 

através de aprovação em concurso público e com previsão na LDO? 

2) O concurso público fez reserva de vagas para pessoas portadoras de 

deficiência? 

3) As vagas abertas em concurso possuíam autorização em lei? 

4) A nomeação obedeceu a ordem de classificação dos aprovados no 

concurso público? 

5) A posse se deu mediante apresentação da documentação exigida nas 

normas de controle interno e Edital, Portaria de Nomeação e assinatura do Termo de 

Posse? 

6) Os servidores em estágio probatório estão sendo avaliados na forma da 

lei? 
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7) Os servidores reprovados no estágio probatório foram exonerados 

mediante processo administrativo? 

 

Provimento Temporário 

8) A admissão de servidor público em caráter temporário estava prevista na 

LDO, autorizada em lei específica e se deu através de processo seletivo? 

9) No processo de admissão há comprovação de que a necessidade é 

efetivamente temporária e de excepcional interesse público? 

10) A admissão foi autorizada pela autoridade competente? 

11) A convocação dos selecionados se deu em obediência a ordem de 

classificação? 

12) A documentação apresentada pelos contratados atendeu as exigências 

das normas de controle interno e do Edital? 

13) O contrato está devidamente assinado pelas partes? 

 

Provimento em Comissão 

14) A nomeação para cargos em comissão atendeu o limite de vagas fixadas 

em lei? 

15) O trabalho desenvolvido pelos comissionados guarda as características 

com atribuições de chefia, direção e assessoramento? 

16) A documentação apresentada pelos nomeados atende as exigências das 

normas de controle interno? 

17) A Portaria de nomeação foi publicada? 

18) O Termo de Posse foi assinado e registrado em livro próprio? 

 

Provimento dos Cargos Eletivos 

19) Os Vereadores empossados apresentaram o diploma fornecido pela 

Justiça Eleitoral, declaração de bens e documentos pessoais? 

20) O Termo de Posse foi assinado em livro próprio pelos Vereadores? 

21) O Prefeito e o Vice-Prefeito apresentaram o diploma fornecido pela 

Justiça Eleitoral, declaração de bens e documentos pessoais? 

22) O Termo de Posse foi assinado em livro próprio pelo Prefeito e Vice-

Prefeito? 

 

Estagiários 

23) A contratação de estudantes estagiários se realizou através de processo 

seletivo? 

24) Os estagiários contratados desempenham funções exclusivas de apoio às 

atividades próprias dos servidores? 
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25) Há controle da matrícula e freqüência às aulas pelos estagiários? 

26) Os estagiários estão amparados por apólice de seguro de acidente de 

trabalho? 

27) A contratação de estagiários está regulada por lei? 

 

17.14.3 - Vacância: é a saída do servidor público de seu cargo, emprego ou 

função, ficando o cargo sem titular. 

 Base Legal: Lei Nº 184, de 02 de Abril de 1997, que “Dispõe sobre o Estatuto 

dos Servidores Públicos Municipais de Laranja da Terra e dá outras providências.” e 

Resolução n.º 02/2011, que “Dispõe sobre a Estrutura Administrativa, Organizacional 

e Funcional da Câmara Municipal de Laranja da Terra/ES, e dá outras providências” 

- Alterada pela Resolução Nº 01/2012, de 02/05/2012. 

Verificar: 

Cargos Efetivos 

1) Ocorreu vacância de cargos efetivos no período? 

2) Dos processos constam no que couber em cada caso, conforme normas de 

controle interno: 

a) Pedido de exoneração? 

b) Declaração de bens? 

c) Atestado demissional da saúde? 

d) Declaração de acidente de trabalho? 

e) Parecer final da junta médica? 

f) Atestado de óbito? 

g) Processo administrativo da demissão? 

h) Portaria baixada pela autoridade competente? 

i) Publicação? 

j) Cálculo do tempo de serviço? 

k) Identificação dos beneficiários da pensão? 

l) Cálculo dos saldos de vencimentos e vantagens? 

m) Cálculo dos proventos ou pensão devidos com memória de cálculo? 

n) Comunicação do Regime de Previdência? 

o) Encaminhamento do processo ao TCE para homologação? 

3) Os direitos funcionais foram calculados e pagos de forma regular? 

4) Há servidores com mais de 70 anos no exercício do cargo? 

 

Cargos em Comissão 

5) Dos processos constam, no que couber em cada caso, conforme normas 

de controle interno: 

a) Carta com pedido de exoneração? 
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b) Ordem da autoridade competente? 

c) Declaração de bens? 

d) Cálculo dos saldos remuneratórios? 

e) Portaria editada pela autoridade competente? 

f) Publicação? 

 

Temporários 

6) Dos processos constam no que couber em cada caso, conforme normas de 

controle interno: 

 

a) Manifestação da parte interessada? 

b) Rescisão do contrato? 

c) Ordem de demissão? 

d) Processo de sindicância? 

e) Termo de rescisão? 

f) Cálculo dos saldos remuneratórios? 

g) Atestado de saúde demissional? 

h) Portaria editada pela autoridade competente? 

i) Publicação? 
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composição e a forma de envio das tomadas e prestações de contas anuais dos 

Chefes dos Poderes e demais ordenadores de despesas, para fins de apreciação e 

julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, e dá outras 

providências. 

RESOLUÇÃO TC Nº 249, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012: Dispõe sobre a 

atividade e os procedimentos de Auditoria Interna, executada pelo Núcleo de 

Controle Interno (NCI) no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo 

e dá outras providências. 

RESOLUÇÃO TC Nº 227, DE 25 DE AGOSTO DE 2011: Dispõe sobre a criação, 

implantação, manutenção e fiscalização do Sistema de Controle Interno da 
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de Controle Interno na Administração Pública”, estabelece prazos e dá outras 

providências. 
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RESOLUÇÃO CFC Nº 986/03. Aprova a NBC TI 01 - Da Auditoria Interna. 

RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.203/09. Aprova a NBC TA 200 - Objetivos Gerais do 

Auditor Independente e a Conduçã vo da Auditoria em Conformidade com 

Normas de Auditoria. 

RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.206/09. Aprova a NBC TA 230 - Documentação de 

Auditoria. 

RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.207/09. Aprova a NBC TA 240 - Responsabilidade do 

Auditor em Relação a Fraude, no Contexto da Auditoria de Demonstrações 

Contábeis. 

RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.208/09. Aprova a NBC TA 250 - Consideração de Leis e 

Regulamentos na Auditoria de Demonstrações Contábeis. 

RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.213/09. Aprova a NBC TA 320 - Materialidade no 

Planejamento e na Execução da Auditoria. 

RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.214/09 Aprova a NBC TA 330 - Resposta do Auditor aos 

Riscos Avaliados. 

RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.215/09 Aprova a NBC TA 402 - Considerações de 

Auditoria para a Entidade que Utiliza Organização Prestadora de Serviços. 

RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.218/09. Aprova a NBC TA 501 - Evidência de Auditoria - 

Considerações Específicas para Itens Selecionados. 

RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.222/09 Aprova a NBC TA 530 - Amostragem em 

Auditoria. 

RESOLUÇÃO CFC Nº. 1.229/09 Aprova a NBC TA 610 - Utilização do Trabalho 

de Auditoria Interna. 
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